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RESUMO 

 

 

Esta monografia, conduzida pelo método dedutivo, método procedimental de revisão 
bibliográfica, realiza uma análise crítica dos atuais sistemas agroindustriais de 
criação de animais e objetiva, em síntese, investigar a constitucionalidade dos 
métodos utilizados por esta indústria, sob o enfoque da proibição constitucional de 
submissão dos animais à crueldade. Para tanto, utiliza as bases teóricas ético-
filosóficas existentes, a respeito da relação homem-natureza, explicitando-se a 
racionalidade dominante e o modelo axiológico acolhido pela Constituição Federal 
de 1988, diverso daquela. Além disso, o transcorrer pela evolução normativa de 
proteção à fauna e a caracterização do surgimento de um novo Estado de Direito, 
com novos princípios e postulados, comprovam a ampla proteção conferida à fauna 
pelo ordenamento jurídico vigente. Por outro lado, comprova-se que a 
indeterminação do conceito de crueldade, por ausência de definição legal, pode 
mostrar-se benéfica, desde que eleitos os corretos pressupostos para aplicação da 
norma. Todavia, as descrições dos métodos agroindustriais realizadas no presente 
ensaio evidenciam que há um grande abismo entre teoria e prática e, os 
fundamentos ético-jurídicos até então desenvolvidos, subvertidos pelo Poder 
Público, embasam a conclusão de que muitas das práticas do agronegócio, senão 
todas, violam a integridade física e psíquica dos animais não-humanos nelas 
utilizados de forma absolutamente desnecessária, postando-se como verdadeiros 
atos criminosos e inconstitucionais.        
 
 
 
Palavras-chave: Agroindústria, animais não-humanos, crueldade, 
inconstitucionalidade. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Desde o surgimento de sua espécie o homem convive e interage com outros 

seres não-humanos e com o meio onde se insere. Com o início da dominação 

humana sobre os animais não-humanos, registrada já nos primórdios civilizatórios, 

há um significativo aumento populacional na Terra, razão pela qual se pode afirmar 

que a dominação do homem sobre o mundo natural foi um dos grandes 

responsáveis pela sua sobrevivência e multiplicação.    

 Ocorre que, o que era desenvolvido para estrita sobrevivência humana, foi 

tendo sua lógica alterada ao longo dos tempos, até que, após a Revolução 

Industrial, chega-se ao marco da Revolução da Criação de Animais, onde os 

animais, até então, criados de forma relativamente natural, tornam-se mercadorias 

produzidas em série, num segmento industrial altamente lucrativo e promissor: a 

agroindústria. 

 Portanto, depreende-se que a discussão proposta no presente trabalho não é 

das mais fáceis, uma vez que levanta, onde a razão antropocêntrica clássica ainda 

impera, o questionamento sobre práticas usualmente aceitas e corroboradas pela 

sociedade. 

 A pesquisa justifica-se, então, pela indispensabilidade de se avaliar, no 

âmbito jurídico, a constitucionalidade de métodos que exploram milhões de animais 

não-humanos por ano, sob o enfoque da proibição de submissão dos animais à 

crueldade.   

O tratamento constitucional e infraconstitucional deste tema explicita sua 

conveniência e importância não só pela constatação de que os animais não-

humanos são seres sencientes, mas também pelo fato de que compõem a natureza 

e, destarte, a preservação de sua integridade física e psíquica mostra-se essencial 

ao equilíbrio do ambiente. 

Assim, com o advento na Constituição Federal de 1988 instaurou-se a 

proposta de um novo Estado de Direito, com novos postulados, nova dimensão de 

direitos voltados, também, às questões ambientais, adotando-se novo parâmetro 

axiológico. Ante a nova perspectiva ético-jurídica proposta, os animais não-humanos 

passaram a ser objeto de proteção constitucional pelo seu valor intrínseco, sendo 

vedadas quaisquer práticas que submetam-nos à crueldade. Não se podendo, por 
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conseguinte, admitir a utilização de métodos cruéis em face dos animais não-

humanos pela agroindústria. 

O objetivo síntese deste trabalho é, então, demonstrar a inconstitucionalidade 

e ilegalidade dos métodos utilizados pela indústria de animais para consumo, a partir 

da interpretação da Constituição Federal de 1988. Para tanto, exibe-se, em um 

primeiro momento, a perspectiva ética dominante, em contraste com a acolhida pela 

Lei Maior, sobre a relação homem-natureza, para compreensão do abismo existente 

entre teoria e prática; analisa-se, em um instante posterior, a proteção jurídica 

conferida aos animais não-humanos e as bases principiológicas sob as quais deve-

se pautar a análise jurídica do tema; e, depreende-se, numa etapa final, a partir da 

descrição de métodos utilizados pela agroindústria, a submissão absolutamente 

desnecessária dos animais à crueldade, podendo-se, portanto, defender a 

inconstitucionalidade de tais métodos. 

Conduzido pelo método dedutivo, método procedimental de revisão 

bibliográfica, o exame é estruturado em três capítulos. 

No primeiro capítulo, visando-se à compreensão profunda da temática, são 

abordadas as teorias éticas existentes sobre a relação homem-natureza. Neste 

ponto, o entendimento teórico e histórico do antropocentrismo clássico, perspectiva 

ética predominante da racionalidade humana, bem como dos novos modelos 

axiológicos que, recentemente, passaram a confrontá-la, responsabilizando-na pela 

atual crise ambiental, são incursões essenciais à compreensão do assunto, já que 

geraram a adoção, pela Constituição de 1988, de uma nova visão, a antropocêntrica 

alargada, como proposta de mudança de paradigmas.  

No segundo capítulo, já com enfoque jurídico, por meio da evolução 

legislativa de proteção à fauna, com o marco constitucional, disposto no inciso VII do 

parágrafo 1º do art. 225, e por meio da caracterização da instauração de um novo 

Estado de Direito – o Estado de Direito Ambiental – com seus novos postulados e 

dimensão de direitos, demonstra-se que o atual ordenamento jurídico, numa análise 

sistêmica, oferece meios para uma ampla proteção aos animais não-humanos, 

inclusive os domésticos e domesticados, quando submetidos à práticas 

absolutamente desnecessárias para a preservação dos direitos fundamentais do 

homem, ou seja, quando submetidos à práticas cruéis. Contudo, com a constatação 

da indeterminação do conceito jurídico de crueldade, por ausência de definição 

legal, elucida-se que a efetividade da proteção normativa é posta em risco, sempre 
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que eleitos, pelo Poder Público em geral, pressupostos equivocados para 

interpretação e preenchimento do conceito em aberto, o que ocorre freqüentemente. 

Por fim, no terceiro capítulo, através da descrição de alguns métodos 

utilizados pela indústria de animais para consumo, busca-se a demonstração de que, 

à revelia de todos os postulados constitucionais e ambientais, os animais não-

humanos são submetidos à crueldade, vez que absolutamente desnecessários para 

preservação de direitos fundamentais humanos, servindo, tão-somente, para o 

aumento da lucratividade deste setor e satisfação de desejos humanos supérfluos. 

 Assim, o paradoxo instaurado por estes métodos inconstitucionais, embora 

socialmente aceitos, só será suprimido quando o parâmetro ético adotado pela 

Constituição for incorporado pelo Poder Público e pela sociedade na aplicação das 

normas jurídicas e na realização das práticas econômicas e sociais, permitindo uma 

mudança de consciência e, conseqüentemente, uma mudança generalizada de 

atitudes. 
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2 RELAÇÃO HOMEM-NATUREZA: PERSPECTIVAS ÉTICAS 

 

Os animais não existem em função do homem, eles possuem 
uma existência e um valor próprios. Uma moral que não 
incorpore esta verdade é vazia. Um sistema jurídico que a 
exclua é cego. 

Tom Regan  
 

Inicialmente, convém ressaltar a importância do estudo ético-filosófico das 

ações e interações humanas, vez que, na maioria das vezes, a perspectiva ética 

predominantemente adotada traduz o pensamento e realidade sociais, dando 

embasamento às normas jurídicas de sua época. Portanto, este primeiro capítulo 

justifica-se, principalmente, para que se possa posteriormente fazer uma correta 

interpretação da legislação passada e atual atinentes à proteção da fauna, já que, 

conforme afirma Benjamin, “à boa aplicação do texto legal é essencial não só 

conhecer a estrutura formal dos comandos normativos, mas também apreender seus 

fundamentos mais elementares, de caráter axiológico”1 para que se possa, então, 

compreender suas finalidades mais primordiais.    

Nesse sentido, sabe-se que as sociedades humanas estão em constante 

mutação e, apesar de protagonizar claros retrocessos em alguns momentos da 

história, sempre buscam uma evolução em suas práticas e regramentos. 

Ademais, desde o surgimento da sua espécie, o homem coexiste com a 

natureza num mesmo espaço, mas tal relação varia de tempos em tempos, como 

ciclos evolutivos ou regressivos, onde se identifica a sucessão de papéis de 

dominador a dominado ou de sujeito a objeto, sempre justificados pela racionalidade 

humana.  

Analisando-se o histórico da interação entre homem e natureza, então, 

depreende-se que há, numa perspectiva mais ampla, certa ordem cronológica de 

reconhecimento das correntes éticas. Contudo, assevera-se que a indicação da 

preponderância de determinado paradigma ético num dado momento não significa a 

                                            
1 BENJAMIN, Antonio Herman. A natureza no Direito brasileiro: coisa, sujeito ou nada disso. In: CARLIN, 
Volnei Ivo (org.); Grandes temas de Direito Administrativo: Homenagem ao Professor Paulo Henrique Blasi. 
Florianópolis: Conceito Editorial; Millennium Editora, 2009. p. 53. 
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inexistência de outras lógicas neste mesmo período. Afirmar isso seria negar a 

pluralidade e diversidade próprias da humanidade, onde não há lugar para 

unanimidades. 

Assim, com fim meramente didático, far-se-á, no presente estudo, uma 

divisão e ordenação das principais correntes éticas que versam sobre a relação 

homem-natureza, adotando-se metodologicamente três modelos axiológicos, quais 

sejam: antropocentrismo clássico, não-antropocentrismo e antropocentrismo 

alargado. 

        

2.1 ANTROPOCENTRISMO CLÁSSICO 

 

A percepção antropocêntrica clássica tem como principal característica a 

ruptura entre homem e natureza. Por esta perspectiva o homem é visto como centro 

e senhor do Universo, proprietário da natureza como um todo, sendo a principal 

legitimadora do sentimento de superioridade dos seres humanos em suas relações 

com os animais2.  

Na perspectiva antropocentrista, o homem é retirado do seio da natureza, 

posicionando-se como ser superior e, por isso, legítimo proprietário daquela. 

Enquanto que, do outro lado, a fauna, parte integrante da natureza, enquadra-se 

como “natureza-objeto”i, sendo, portanto, subjugada e desprovida de quaisquer 

direitos, o que permite, ainda hoje, a prática de muitos atos cruéis para com os 

animais.   

Nesse diapasão, Ost afirma que a nossa relação com a natureza “se 

antropomorfizou, sendo a natureza reduzida aos interesses exclusivos da espécie 

humana e, finalmente, que se individualizou por completo, sendo os próprios 

interesses humanos medidos em função de preferências individuais3”. Esta relação 

antropomorfizada, no entanto, não é algo que existiu desde sempre, mas foi 

constituída a partir dos rumos históricos assumidos pelos seres humanos. 

                                            
2 LEITE, José Rubens Morato; FERREIRA, Maria Leonor P. C. Estado de Direito Ambiental: o 
antropocentrismo alargado e o direito da fauna. Disponível em: http://www.dbjv.de/dbjv-high/mitteilungen/04-
02/DBJV_Mitteilungen_02-2004.pdf. Acesso em: 07/08/2008. 
3 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
30. 

http://www.dbjv.de/dbjv-high/mitteilungen/04-02/DBJV_Mitteilungen_02-2004.pdf
http://www.dbjv.de/dbjv-high/mitteilungen/04-02/DBJV_Mitteilungen_02-2004.pdf
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Nos seus primórdios, enquanto espécie em evolução, o ser humano mantinha 

relação de respeito e misticismo com a natureza e, numa representação holística, 

não ousava perturbá-la senão para sua própria sobrevivência. Prova disto são os 

inúmeros registros antropológicos de ritos utilizados pelo homem para equilibrar-se 

com os elementos naturais ou recompensar as perdas operadas.4   

Com o passar do tempo e com o desenvolvimento técnico-social o homem 

começou a “decifrar” muitas das leis naturais, ganhando autoconfiança para 

possibilitar o seu domínio sobre as forças da natureza. Portanto, desde a sua 

origem, o homem age sobre a natureza, mas o que era carregado de culpabilidade 

num primeiro momento torna-se brutal, maciço e dominador5.  

Grande parte dos doutrinadores imputa a responsabilidade por esta mudança 

de paradigma às religiões judaica e cristã, dessa forma, dividir-se-á a análise desta 

corrente em três períodos históricos: pré-cristão; cristão e Iluminismo mais o período 

que o segue6. 

Na sua versão sobre o surgimento do universo, a Bíblia, no Antigo 

Testamento, descreve a maneira como Deus confia ao homem, ser criado a sua 

imagem e semelhança, o domínio sobre todas as coisas da natureza, espelhando a 

realidade do povo hebreu daquela época. 

 

Façamos o homem à nossa imagem e semelhança, conforme a nossa 
semelhança; que tenha domínio sobre os peixes do mar, sobre as aves do 
céu, sobre os animais domésticos, sobre toda a terra, e sobre todo o réptil 
que se arrasta sobre a terra. 
Criou, pois, Deus o homem à sua imagem; a imagem de Deus o criou; 
homem e mulher criou. 
Então, Deus os abençoou e lhes disse: Frutificai e multiplicai-vos; enchei a 
terra e sujeitai-a; tende domínio sobre os peixes do mar, sobre as aves do 
céu e sobre todos os animais que se arrastam sobre a terra.7 

  

É notória a existência de diversas interpretações sobre os textos bíblicos, 

inclusive sobre o trecho acima transcrito. Assim, há autores que defendem que o 

mandato conferido por Deus aos homens é um mandato limitado, isto é, o homem 

tem mandato de gestão dos recursos naturais, contudo, os seus poderes não são 
                                            

4 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
31. 
5 Ibid. p. 33. 
6 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 211. 
7 Gêneses 1:24-28. Bíblia Sagrada. 2. ed., rev. e atual. Barueri: Sociedade Bíblica do Brasil, 1993. p. 3.  
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ilimitados como o poder soberano8, devendo agir como uma espécie de fiel 

depositário. Porém, o fato é que a interpretação dominante é a de que Deus conferiu 

e legitimou o poder de domínio e soberania do homem sobre tudo o que existe. 

Prova disso está nesta outra passagem, também de Gênesis: 

 

Abençoou Deus a Noé e a seus filhos, e disse-lhes: Frutificai e multiplicai-
vos, e enchei a terra. 
Terão medo e pavor de vós todo animal da terra, toda ave do céu, tudo o 
que se move sobre a terra e todos os peixes do mar; em vossas mãos são 
entregues. 
Tudo quanto se move e vive vos servirá de mantimento, bem como a erva 
verde; tudo vos tenho dado.9 

 

Essa, portanto, é a posição majoritária dos antigos textos hebraicos em 

relação à natureza e, conseqüentemente, aos animais não-humanos.  

Além disso, há uma segunda tradição antiga de pensamento ocidental: a 

filosofia grega. Nesta, assim como em qualquer tradição, subsistiam pensamentos 

conflitantes. De um lado Pitágoras, que defendia que os animais não-humanos 

deveriam ser respeitados assim como os humanos. E de outro, opondo-se a esta 

lógica, estava Platão, seguido por Aristóteles.10 

A segunda lógica, a aristotélica, acabou predominando o pensamento antigo 

e tornou-se parte de tradições posteriores. Ela dispunha que na natureza os menos 

dotados de raciocínio existiam em benefício dos mais dotados, assim, muito embora 

aceitasse ser o homem um animal, defendia que os animais não-humanos existiam 

senão para servir aos interesses dos seres humanos. Assim, afirma Aristóteles: 

 

As plantas existem em benefício dos animais, e as bestas brutas em 
benefício do homem – os animais domésticos para seu uso e alimentação, 
os selvagens para servir de alimento e outras necessidades da vida, tais 
como roupas e vários instrumentos. 
Como a natureza nada fez sem propósito ou em vão é indubitavelmente 
verdade que ela fez todos os animais em benefício do homem.11 

 

                                            
8 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
34. 
9 Gênesis 9:1-3. Bíblia Sagrada. 2. ed., rev. e atual. Barueri: Sociedade Bíblica do Brasil, 1993. p. 7. 
10 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. – Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 214. 
11ARISTÓTELES. Politics. Everyman’s Library - Londres, J.M. Dent & sons, 1959 apud SINGER, Peter. 
Libertação Animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 215. 
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Portanto, é possível afirmar que neste período histórico a concepção 

antropocêntrica clássica se sobressaiu frente a outras lógicas já existentes à época. 

Seguindo-se na presente análise, como momento seguinte tem-se o período 

cristão. Porém, para que se faça uma correta compreensão desta etapa, é preciso, 

antes de qualquer coisa, uma análise do contexto histórico onde foi fundado. 

No Império Romano, onde surgiu e se desenvolveu o cristianismo, a força e 

aptidões para luta eram virtudes extremamente valorizadas e isso se devia, 

principalmente, ao fato de que sua construção e ampliação foram atingidas por meio 

de força militar de guerras e conquistas.12   

Os romanos possuíam grande consideração pela justiça, dever e bondade, 

contudo, a sua esfera de consideração moral reduzia-se a pequena parte da 

sociedade humana.13 Isto significa dizer que todos aqueles que estivessem fora 

desta esfera de moralidade – como escravos e animais não-humanos - não eram 

passíveis de consideração e proteção, moral ou jurídica.   É neste contexto, portanto, 

que surge o cristianismo. 

A religião cristã, opondo-se a muitas das tradições romanas, introduz a idéia 

de sacralidade de toda a vida humana, “da singularidade da espécie humana, que 

herdou da tradição judaica, mas na qual insistia com grande ênfase em razão da 

importância que conferia à alma imortal do ser humano14”. Com estes postulados, o 

cristianismo inovou, advogando por uma ampliação da esfera de consideração moral 

a todo e qualquer ser humano, indistintamente. 

Contudo, no que concerne à natureza, incluindo-se os animais não-humanos, 

muito pouco mudou, podendo-se até afirmar que esta nova doutrina não só 

confirmou, como acentuou a posição subalterna destes frente aos seres humanos. 

Nesse sentido, Singer afirma que, diferentemente do Antigo Testamento, que 

demonstrava certa preocupação com o sofrimento dos animais não-humanos, “o 

Novo Testamento carece completamente de qualquer injunção contra a crueldade 

para com os animais, ou qualquer recomendação para que seus interesses sejam 

levados em conta15”. A este respeito tem-se a posição defendida por São Tomás de 

                                            
12 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. – Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 215. 
13 Ibid., p. 216. 
14 Ibid., p. 216. 
15 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. – Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. . p. 217. 
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Aquino, segundo o qual “Deus sujeitou todas as coisas ao poder do homem e é 

nesse sentido que o Apóstolo diz que Deus não se importa com bois, pois Deus não 

pede ao homem para prestar contas do que faz com os bois ou com outros 

animais16”. 

Dessa forma, apesar de também dentro da religião cristã existir algumas 

vozes em defesa do respeito à natureza e aos animais não-humanos - melhor 

trabalhadas nos próximos itens - novamente o pensamento antropocentrista 

predominou, tendo, naquele momento, o postulado cristão legitimado a 

desconsideração moral destes com uma permissão quase imbatível: a vontade de 

Deus.     

Ainda no período cristão, aproximadamente no fim do século XIII, surge a 

Renascença, marcando o início do pensamento moderno. Tem-se, então, a 

redescoberta e revalorização das referências culturais da antigüidade clássica, que 

nortearam as mudanças deste período em direção a um ideal humanista. Contudo, 

como bem assevera Singer, o humanismo buscado em nada tinha a ver com o termo 

humanitarismo – agir de forma humanitária -, mas sim com a valorização do ser 

humano por seu valor intínseco, tendo como máxima a frase “o homem é a medida 

de todas as coisas”.17 Os autores renascentistas enfatizavam, assim, a singularidade 

e dignidade dos seres humanos em contraste com a natureza limitada dos seres 

não-humanos. 

Figurando como um dos principais autores deste período, considerado como 

o pai da filosofia moderna, mas também como pré-iluminista, René Descartes 

marcou o pensamento moderno criando um novo caminho para busca da verdade - 

o método cartesiano – fundamentado sobre a intuição, a divisão e a dedução. Assim, 

segundo Ost, o método se propunha a explicar os problemas mais complexos, já que 

reduzia a natureza a um “somatório de matéria fixa, divisível em partes determinadas 

percorridas de movimentos constantes”18. 

Descartes, em seu discurso dualista, sustentava que havia dois tipos de 

coisas no universo: coisas da alma e coisas da matéria e apenas no homem 

                                            
16 AQUINO, São Tomás. Summa Theologica II. apud SINGER, Peter. Libertação Animal. ed. rev. Porto 
Alegre: Lugano, 2004. p. 221. 
17 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. – Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 225. 
18 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
43. 
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acontecia a união do espiríto com o corpo, tudo mais que existisse na natureza era 

apenas matéria. Para ele, os animais não-humanos eram apenas máquinas, 

desprovidas de alma, que se deixavam montar e desmontar como um relógio.19  

Portanto, vê-se que a Renascença marcou em muitos aspectos o início de um 

novo pensamento, já que reafirmou a valorização da vida humana, mas com relação 

aos animais não-humanos o pensamento anterior continuava a vigorar 

predominantemente.20 

Entre os séculos XVII e XVIII surge uma nova corrente intelectual denominada 

Iluminismo. A filosofia ilumista buscava por meio de novos valores – razão, 

cientificidade e liberdade - o afastamento dos resquícios de supertição e tirania da 

Idade Média. Com isso pretendia o progresso da humanidade. 

Embora nenhuma mudança radical tenha ocorrido, a combinação de novas 

influências trouxe uma certa melhoria ao tratamento dispendido aos animais não-

humanos. Foi neste período, inclusive, que começaram a surgir pensadores e até 

legislações contra a crueldade gratuita em face dos animais.21  

Importante frisar, contudo, que também foi nesta fase da história da 

humanidade que o comércio passou a desenvolver-se com mais força mediante o 

surgimento do dinheiro, assim como o fortalecimento da propriedade privada. 

Portanto, a idéia de liberdade econômica aliada à propriedade fez com que toda e 

qualquer consideração moral dedicada ao seres não-humanos e à natureza como 

um todo tivesse, em seu bojo, uma razão economicista ou simplesmente 

antropocêntrica. “Toda a idéia de proteção da natureza é, assim, sacrificada sobre o 

altar da propriedade e da liberdade econômica”,22 ou seja, tratava-se de uma 

proteção utilitarista, onde só se encontravam sob o manto da consideração moral 

aquilo ou aqueles que ao homem resultasse algum proveito.  

Não obstante, essa ampliação na esfera de consideração moral obviamente 

não era aceita por todos os pensadores da época. Immanuel Kant, por exemplo, 

afirmava que os humanos não deveriam ter deveres e direitos com relação aos 

                                            
19 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
47. 
20 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 225. 
21 Ibid., p. 230. 
22 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
61. 
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animais não-humanos, por defender que estes não possuiam autoconsciência e 

seriam meros meios para um fim maior – o homem23. 

Nesse sentido, a constatação da existência de diferenças, físicas e 

intelectuais ou de capacidade racional, entre homens e animais não-humanos, 

legitimou o preconceito em face destes, assim como o sentimento de superioridade 

da espécie humana, da mesma forma como ocorreu em outros momentos históricos 

o preconceito contra negros, mulheres e judeus em face da efetiva existência de 

diferenças de raça, sexo e crença. A esta nova forma de preconceito o filósofo  

Richard D. Ryder, em 1965, deu o nome de especismo – “o preconceito ou atitude 

tendenciosa de alguém a favor dos interesses de membros de sua própria espécie e 

contra os de outras”24.  

O especismo, portanto, é evidentemente um produto que remonta ao 

surgimento da razão antropocêntrica até a atualidade, já que esta ainda é a 

perspectiva ética predominantemente aceita e praticada pela sociedade humana. 

Nessa esteira, Felipe afirma que o especismo identifica a tradição moral na qual 

vivemos, uma “espécie de ditadura abrangente que condena os animais não-

humanos a viver para atender aos desejos, satisfazer os caprichos e suprir as 

necessidades dos humanos25”.  

Dessa forma, mesmo com pensamentos divergentes ao longo da história 

humana, por meio de fundamentação filosófica, moral e religiosa predominante e 

ante a constatação da existência de diferenças entre os homens e as demais 

espécies, a racionalidade antropocêntrica predominou, legitimando a ausência ou 

insuficiência de consideração moral para com os animais não-humanos, justificada 

pelo preconceito contra estes. 

 

2.2 NÃO-ANTROPOCENTRISMO 

 

Por não-antropocentrismo deve-se entender todas as correntes que criticam 

ou rejeitam a doutrina antropocêntrica. Esta grande corrente, de uma forma geral, 

                                            
23 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. – Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 230. 
24 FELIPE, Sônia T. Por uma questão de princípios: alcance e limites da ética de Peter Singer em defesa dos 
animais. Fundação Boiteux, 2003. p. 08. 
25 Ibid. p.20. 
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estabelece a inexistência de qualquer linha de separação rígida entre o vivo e o 

inanimado, entre o humano e o não-humano, contestando, assim, a hierarquia 

antropocêntrica.26 Neste ponto, Benjamin destaca de forma muito oportuna que as 

correntes não-antropocêntricas, por sua vez, não são misantrópicas, isto é, anti-

homem; o que elas buscam combater é a ficção, já negada pela Ciência, de que os 

seres humanos são entidades apartadas da natureza, defendendo que ambos – 

homem e natureza - podem viver e prosperar no planeta que partilham27.  

Cumpre esclarecer, ademais, que esta classificação mais ampla foi eleita para 

o presente trabalho, a fim de que se possa compreender todas as suas variantes 

dentro do pensamento ético-jurídico e, assim, facilitar um entendimento panorâmico 

e completo da evolução filosófica a respeito da relação homem-natureza.  

Conforme já mencionado anteriormente, durante muito tempo na história da 

humanidade, o pensamento antropocêntrico predominou a racionalidade humana, 

permitindo a apropriação da natureza pelo homem de forma indiscriminada.  

No entanto, desde a antiguidade, sempre existiram opositores a esta 

perspectiva, os quais defendiam, dentro de suas limitações históricas, uma maior 

consideração pela natureza e também pelos animais não-humanos, sendo, portanto, 

precursores do pensamento não-antropocêntrico.  

Na idade antiga, destaca-se Pitágoras, filósofo grego vegetariano que 

estimulava seus seguidores a tratar os animais com respeito28. Já na Roma antiga 

têm-se como representantes do não-antropocentrismo Ovídio, Sêneca, Porfírio e 

Plutarco, sendo, este último, o primeiro a defender vigorosamente o tratamento 

humanitário de animais não-humanos com base na benevolência universal29. 

O cristão de maior representatividade do pensamento contrário ao 

antropocentrismo clássico foi São Francisco de Assis, uma exceção à regra do 

catolicismo. Embora circunscrito pelos limites de sua religião, São Francisco pregava 

                                            
26 BENJAMIN, Antonio Herman. A natureza no Direito brasileiro: coisa, sujeito ou nada disso. In: CARLIN, 
Volnei Ivo (org.). Grandes temas de Direito Administrativo: Homenagem ao Professor Paulo Henrique Blasi. 
Florianópolis: Conceito Editorial; Millennium Editora, 2009. p. 60. 
27 Ibid. p. 61. 
28 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 214. 
29 Ibid. p. 218. 
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um amor universal a todas as coisas deste mundo, tanto as bióticas como as 

abióticas, movido por um sentimento de unidade com toda a natureza.30 

É na Renascença, contudo, que surgem os primeiros dissidentes genuínos: 

Leonardo da Vinci e Giordano Bruno. Da Vinci, vegetariano desde a sua infância, 

abominava qualquer forma de sofrimento desnecessário, inclusive a morte de 

animais não-humanos.31 Giordano, num pensamento holístico, defendia que o 

Homem não passava de uma formiga na presença do infinito.32 

A partir do Iluminismo muitos pensadores, já longe das amarras advindas da 

Idade Média, passaram a questionar a apropriação e dominação desordenada do 

homem sobre a natureza e, especificamente, sobre os animais não-humanos. 

Em 1859, Charles Darwin lançou, em sua obra “A origem das espécies”, a 

teoria da evolução das espécies. Contudo, foi apenas em 1871, quando sua teoria já 

havia sido aceita por grande parte do meio científico, que Darwin revolucionou as 

ciências com a publicação do livro “A origem do Homem”, onde explicitou que, ao 

contrário do pregado por séculos pela Bíblia sagrada, os seres humanos não eram 

uma obra especial de Deus, criada a sua imagem e semelhança, mas que eram, 

sim, eles mesmos animais e as diferenças existentes entre estes e os animais não-

humanos eram menores do que se supunha.33    

Porém, apesar da constatação científica da interligação das espécies, a 

expansão da Revolução Industrial e a lógica capitalista em ascensão legitimaram o 

progresso técnico-econômico e a degradação da natureza era considerada um mal 

necessário para alcançar-se o tão esperado desenvolvimento. Assim, tudo deveria 

ceder perante a lei impiedosa do progresso, que neste sentido rimava com a lei do 

lucro34.  

Na segunda metade do século XX, os danos ambientais causados por 

decisões humanas tornaram-se cada vez mais evidentes e os riscos advindos das 

novas formas de produção passaram a ser ilimitados no tempo e espaço, 

                                            
30 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 223-224. 
31 REGAN, Tom. Jaulas Vazias: encarando o desafio dos direitos animais. Porto Alegre: Lugano, 2006. p. 27. 
32 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 225. 
33 Ibid., p. 232. 
34 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
120. 
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incalculáveis, irreversíveis e não compensáveis.35 Foi, então, com a evidenciação da 

eclosão de uma crise ambiental que o movimento não-antropocentrista tomou força. 

Mais precisamente no início dos anos setenta, a questão dos desequilíbrios 

ecológicos tornou-se rapidamente uma prioridade para a opinião pública, já que o 

balanço da saúde do planeta revelava-se de tal modo catastrófico, que não mais era 

possível escondê-lo da população. De todos os lados apareciam os sintomas das 

ações humanas – desequilíbrios climáticos, diminuição da camada de ozônio, 

desmatamento seguidos de processos de desertificações, diminuição da 

biodiversidade, envenenamento do ar, água e da terra, dentre outros.36 

Como resposta, surgem diversas correntes opondo-se ao antropocentrismo 

clássico, como o biocentrismo – alicerçado na idéia central de não agressão à vida, 

na suas múltiplas formas; o deep ecology – segundo a qual seres vivos e 

ecossistemas devem ser tratados com igual respeito e conjuntamente37; e o 

animalismo – corrente que inclui todos os animais, sejam humanos ou não-humanos, 

numa mesma esfera de consideração moral. 

É também na segunda metade do século XX, com a crescente consciência da 

unidade da natureza, que surge uma nova ciência buscando a fuga às bases 

teóricas antropocêntricas: a Ecologia, a qual progressivamente impôs uma visão 

integrada e dinâmica das relações entre as espécies, inclusive entre o homem e o 

ambiente. Segundo Ost, duas idéias essenciais destacam-se no paradigma 

ecológico: a de globalidade – segundo a qual tudo constitui um sistema na natureza, 

existindo uma interdependência de todos os elementos naturais; e a de 

processualidade – que privilegia os processos em relação aos elementos e as 

funções em relação às substâncias, demonstrando que a integralidade dos meios de 

vida se baseia em equilíbrios complexos.38 

Nesse diapasão, pode-se afirmar que o pensamento não-antropocêntrico 

sempre existiu, mesmo que abafado pela razão antropocêntrica. Mas foi apenas com 

                                            
35 BECK, Ulrich. Living In The World Risk Society. British Journal of Sociology Centennial Professor. 
London School of Economics and Political Science. February 2006. p. 05-06. 
36 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
121. 
37 BENJAMIN, Antonio Herman. A natureza no Direito brasileiro: coisa, sujeito ou nada disso. In: CARLIN. 
Volnei Ivo (org.). Grandes temas de Direito Administrativo: Homenagem ao Professor Paulo Henrique Blasi. 
Florianópolis: Conceito Editorial; Millennium Editora, 2009. p. 61. 
38 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
105. 
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a conseqüente crise ambiental que o movimento ganhou força nos diversos ramos 

das ciências e vem, gradativamente, recrutando adeptos em suas várias correntes. 

Cumpre destacar, por fim, que neste item trabalhar-se-á apenas duas das 

diversas correntes não-antropocêntricas – a ecologia profunda (deep ecology) e o 

animalismo – pois estas cumprem suficientemente o papel a que se propõe o 

presente estudo.   

 

2.2.1 Deep Ecology 

 

Como exposto anteriormente, é com a eclosão da crise ambiental que, pela 

primeira vez na história, a autoconfiança humana é abalada, tendo a sua relação 

com a natureza sido veemente questionada. “E o homem moderno interroga-se se 

não seriam os antigos que tinham razão, ao considerarem que a terra não pertence 

ao homem, mas, muito pelo contrário, é o homem que pertence à terra”39.   

Cada vez mais fica evidente que os principais problemas de nossa época, 

inclusive os ambientais, não podem ser entendidos isoladamente, pois são 

problemas sistêmicos – estão interligados e são interdependentes – e, portanto, 

precisam ser vistos como diferentes facetas de uma única crise, que é, em última 

análise, uma crise de percepção de mundo. Assim, Capra afirma que esta crise 

deriva do fato de que grande parte da sociedade humana concorda com os 

conceitos de uma visão de mundo obsoleta – a visão antropocêntrica -, “uma 

percepção da realidade inadequada para lidarmos com nosso mundo superpovoado 

e globalmente interligado”. 40 

Então, contrapondo-se ao antropocentrismo clássico, emerge a corrente 

conhecida como deep ecology (ecologia profunda). Tal visão propõe a transferência 

de foco do homem para o ecossistema, desconstruindo a hierarquia existente entre 

os elementos integrantes deste todo, a partir de uma visão holística e integrativa. 

Aqui o homem não mais é o centro e senhor do universo, mas apenas parte e 

subalterno de um bem único e maior, a natureza. “Desenvolve-se, então, uma 

                                            
39 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
170. 
40 CAPRA, Fritjof. A teia da vida: uma nova compreensão científica dos sistemas vivos. São Paulo: Cultrix, 
2006. p. 23. 
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consciência mais profunda da interdependência entre todos os seres vivos, bem 

como entre estes e a terra que os comporta41”.  

A este novo paradigma pode-se denominar visão holística de mundo ou visão 

ecológica, se esta for devidamente empregada, o qual concebe o mundo como um 

todo integrado, e não como uma coleção de partes dissociadas. Dessa forma,  

 

a percepção ecológica profunda reconhece a interdependência fundamental 
de todos os fenômenos, e o fato de que, enquanto indivíduos e sociedades, 
estamos todos encaixados nos processos cíclicos da natureza (e, em última 
análise, somos dependentes desses processos).  

 

Foi em 1972, por meio da obra “The shallow and the deep, long-range ecology 

movement. A summary”, que o filósofo norueguês Arne Naess criou o termo deep 

ecology, consagrando a distinção entre a “ecologia superficial” do pensamento 

antropocêntrico e a verdadeira consciência ecológica da não separação entre o 

sujeito e o mundo – a “ecologia profunda”.42 A ecologia superficial ou rasa enxerga 

os seres humanos como situados acima ou fora da natureza, como fonte de todos os 

valores e atribui apenas um valor instrumental à natureza. Por outro lado, a ecologia 

profunda vê o mundo como uma rede de fenômenos que estão fundamentalmente 

interconectados e são interdependentes, reconhecendo o valor intrínseco de todos 

os seres vivos indistintamente.43   

Nesta ocasião, Naess formulou uma lista de sete princípios, invertendo os 

traços principais do paradigma cartesiano onde a dominação é substituída pela 

harmonia com a natureza; o crescimento da população e o estímulo do consumo dão 

lugar a um controle da demografia e à redução do consumo às necessidades 

básicas; e a fé inabalável na técnica é trocada por uma utilização prudente e 

adequada desta.44 

Portanto, para a deep ecology há soluções para a crise ambiental, mas estas 

exigem uma mudança radical das percepções, pensamento e valores sociais. O 

                                            
41 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
171. 
42 Ibid. p. 183. 
43 CAPRA, Fritjof. A teia da vida: uma nova compreensão científica dos sistemas vivos. São Paulo: Cultrix, 
2006. p. 25-26. 
44 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
186. 
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desafio lançado por esta nova perspectiva é o estabelecimento de um equilíbrio 

dinâmico entre a auto-afirmação e a integração. Ela propõe, então, uma expansão 

do “eu” até a identificação com a natureza, sob a alegação de que o cuidado fluirá 

naturalmente se o “eu” for ampliado e aprofundado de modo que a proteção na 

natureza seja sentida e concebida como proteção dos próprios seres humanos. 

Sobre este aspecto, Capra destaca que a implicação desta proposta é de que “o 

vínculo entre uma percepção ecológica do mundo e o comportamento 

correspondente não é uma conexão lógica, mas psicológica”.45 

Feita a proposta da mudança de paradigma, esta perspectiva ultrapassou as 

margens da filosofia, tornando-se um movimento amplo, que encontra embasamento 

teórico em vários segmentos intelectuais, tendo como representantes poetas, 

jornalistas, zen budistas, físicos, psicólogos, naturalistas e até mesmo juristas46. 

Dessa forma, segundo Ost, “a Deep Ecology inspira um movimento cultural no 

sentido mais lato do termo”, é um movimento que se baseia numa filosofia e num 

diálogo com determinadas ciências e teorias, como a teoria da evolução das 

espécies de Darwin e as teorias da ecologia47. Mas, não obstante a diversidade de 

registros e textos da ecologia radical, é possível reconhecer-se basicamente três fios 

que conduzem esta visão, quais sejam “a passagem da objetivação à subjetivação 

da natureza, a substituição do antropocentrismo pelo biocentrismo e o 

desaparecimento do individualismo moderno por um rigoroso monismo48”.   

A principal crítica à ecologia radical diz respeito a sua operacionalização, uma 

vez que, é incontroverso o fato de que o Direito foi feito pelo e para o homem, dessa 

forma, tendo-se a natureza como sujeito de direito, isto é, a “natureza-sujeito”ii, toda 

e qualquer forma de reivindicação de direitos para a natureza será feita com a 

intervenção humana, o que por si só descaracteriza o naturalismo defendido pela 

perspectiva ecocentrista.49 

Ademais, há quem defenda que o “abuso” da referência aos direitos 

fundamentais e a proliferação de sujeitos de direito realizadas pela deep ecology 
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poderão implicar numa perda de crédito de ambos, como numa inflação monetária, 

onde a abundância de um signo implica, inevitavelmente, a sua desvalorização.50  

Por fim, Ost destaca que se no antropocentrismo clássico tínhamos a 

dualidade sem qualquer idéia das relações e das identidades, com a hierarquia e 

exploração em primazia, na deep ecology nós herdamos a unidade sem qualquer 

idéia das diferenças, com o confusionismo e o reducionismo em primazia51, o que 

significa dizer que, para o autor, ambas as correntes perdem-se no erro do 

radicalismo.  

  

2.2.2 Animalismo 

 

No que concerne especificamente aos animais não-humanos, a visão 

antropocêntrica sempre se mostrou contraditória, quando não totalmente cega aos 

interesses destes seres. Na sociedade atual, a ambigüidade de tratamento que os 

seres humanos reservam aos animais é evidente, vez que ora são cortejados como 

animais de companhia, ora cruelmente explorados em experimentações e na 

indústria de consumo.  

Assim, a partir de profundas reflexões sobre estes seres tão próximos aos 

seres humanos, opondo-se à racionalidade antropocentrista, surge o animalismo, 

visão que se diferencia por destacar os animais dos demais elementos da natureza, 

elevando-os, contudo, ao status do ser humano, advogando por uma igualdade 

moral para todos os animais.     

Não obstante ao fato de existirem registros de autores defensores dos 

interesses dos animais não-humanos desde os primórdios da história humana, foi 

apenas com a publicação das obras Animal Liberation e A Case for Animal Rights, 

pelos professores e filósofos Peter Singer, em 1977, e Tom Regan, em 1983, 

respectivamente, que a perspectiva animalista ganhou força e respaldo racional, 

motivo pelo qual os movimentos originados por estas obras, libertação animal e 

direitos animais, serão estudados mais detidamente. 

                                            
50 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
217. 
51 Ibid. p. 180. 
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2.2.2.1 Libertação animal: a ética prática de Peter Singer 

 

Peter Singer, após profunda análise histórica, moral e filosófica sobre o 

tratamento dispensado aos animais não-humanos, chega a conclusão de que, assim 

como o racismo e o sexismo não possuíam argumentos lógicos e morais para a 

legitimação do preconceito contra negros e mulheres, o especismo – preconceito 

contra outras espécies,  não possui bases morais legítimas para existir.52 

Portanto, com o claro objetivo de desconstituir o especismo e inspirado na 

ética utilitarista de Jeremy Bentham, Singer funda uma ética animal exclusivamente 

no apelo à razão53, a qual mede o acerto das ações humanas pelo modo como elas 

afetam os animais não-humanos: o chamado neo-utilitarismo.  

Segundo Felipe, a visão neo-utilitarista, “destinada a regular as ações dos 

sujeitos morais em relação a seres que se encontram submetidos aos seus atos”, 

exige a abolição de práticas especistas, para que se tenha pelos animais não-

humanos a mesma consideração que temos com os seres da espécie humana, 

principalmente no que concerne ao sofrimento daqueles dotados de sensibilidade, 

mas incapazes de ações, como os animais humanos recém-nascidos, por 

exemplo.54 

Dessa forma, pode-se afirmar que o princípio basilar da teoria de Singer é o 

princípio moral da igual consideração de interesses, pelo qual o autor defende que 

“o preceito básico de igualdade não requer tratamento igual ou idêntico; ele requer 

igual consideração55”. Assim, a igual consideração por seres diferentes pode levar a 

tratamentos e direitos distintos. 

Segundo Singer, muitos filósofos propuseram o princípio da igual 

consideração de interesses como um princípio moral básico, mas poucos 

reconheceram que esse princípio deveria aplicar-se, também, aos membros de 

                                            
52 SINGER, Peter. Libertação Animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 276-277. 
53 FELIPE, Sônia T. Por uma questão de princípios: alcance e limites da ética de Peter Singer em defesa dos 
animais. Fundação Boiteux, 2003. p. 80. 
54 Ibid. p. 81-82. 
55 SINGER, Peter. Vida ética: os melhores ensaios do mais polêmico filósofo da atualidade.  Rio de Janeiro: 
Ediouro, 2002. p. 47. 
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outras espécies e Jeremy Bentham foi um dos poucos que compreendeu isso56, 

como se depreende desta passagem onde o mesmo expõe sua teoria: 

 

Talvez chegue o dia em que o restante da criação animal venha a adquirir 
os direitos que jamais poderiam ter-lhe sido negados, a não ser pela mão da 
tirania. Os franceses já descobriram que o escuro da pele não é razão para 
que um ser humano seja irremediavelmente abandonado aos caprichos de 
um torturador. É possível que um dia se reconheça que o número de 
pernas, a vilosidade da pele ou a terminação do osso sacro são razões 
igualmente insuficientes para abandonar um ser senciente ao mesmo 
destino. O que mais deveria traçar a linha intransponível? A faculdade da 
razão, ou, talvez, a capacidade da linguagem? Mas um cavalo ou um cão 
adultos são incomparavelmente mais racionais e comunicativos do que um 
bebê de um dia, de uma semana, ou até mesmo de um mês. Supondo, 
porém, que as coisas não fossem assim, que importância teria tal fato? A 
questão não é “Eles são capazes de raciocinar?”, nem “São capazes de 
falar?”, mas sim: “Eles são capazes de sofrer?”57  

 

Então, seguindo o raciocínio de Bentham, Singer aponta a capacidade de 

sofrer como a característica essencial que confere a um ser o direito a igual 

consideração. Para ele a “capacidade de sofrer e de sentir prazer é um pré-requisito 

para se ter algum interesse, uma condição que precisa ser satisfeita antes que 

possamos falar em interesse de maneira compreensível”.58 

Ademais, rebatendo os argumentos dos seguidores da lógica cartesiana de 

que os animais não-humanos não sentem dor ou que não se pode provar que 

realmente sintam dor e a sua intensidade, Singer afirma que a dor é um estado de 

consciência, um “evento mental” e, como tal, não pode ser observado. É algo que os 

seres humanos sentem, e podem tão-somente inferir que outros a estejam sentindo 

a partir da observação de vários sinais externos, como contorções, contrações do 

rosto e gemidos. Destarte, além da maioria dos animais não-humanos apresentarem 

todos esses sinais externos, sabe-se que possuem sistemas nervosos muito 

semelhantes ao dos humanos, que evoluíram tais como este e, assim, responderiam 

fisiologicamente como este em situações de dor.59 Conclui, então, que não há 

justificativa moral para considerar que a dor - ou o prazer - que os animais não-

                                            
56 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 08. 
57 BENTHAM, Jeremy. Introduction to the Principies of Morals and Legislation. Capítulo 17 apud  SINGER, 
Peter. Libertação animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 09. 
58 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 09. 
59 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 12-13. 
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humanos sentem seja menos importante que a mesma intensidade de dor - ou 

prazer - sentida por seres humanos.60  

Portanto, para Singer, as objeções fundamentais ao racismo e ao sexismo, de 

que as diferenças físicas e intelectuais existentes de fato não devem ser 

pressupostos para não se ter uma igual consideração de interesses por todos os 

humanos, devem obviamente ser utilizadas para abolir-se o especismo. Nesse 

sentido, questiona: “Se o fato de possuir um elevado grau de inteligência não 

autoriza um ser humano a utilizar um outro para seus próprios fins, como poderia 

autorizar seres humanos a explorar não-humanos com o mesmo propósito?61”.  

 Contudo, Singer alerta que, da mesma forma que a igualdade pregada entre 

humanos, a igualdade entre espécies defendida por ele não se trata de uma 

igualdade de fato, mas sim uma igualdade moral – já que nenhum ser humano é de 

fato igual a outro e nenhuma espécie é de fato igual à outra. Para ele: 

 

A defesa da igualdade não depende da inteligência, da capacidade moral, 
da força física ou de outros fatos similares. A igualdade é uma idéia moral, 
não é a afirmação de um fato. Não existe uma razão obrigatória, do ponto 
de vista lógico, para pressupormos que uma diferença factual de 
capacidade entre duas pessoas justifique qualquer diferença na 
consideração que damos a suas necessidades e interesses. O princípio da 
igualdade dos seres humanos não é a descrição de uma suposta igualdade 
de fato existente entre seres humanos: é a prescrição de como devemos 
tratar os seres humanos.62  

 

Nesse diapasão, ao analisar as analogias utilizadas para embasar a teoria da 

Libertação animal proposta por Singer, Bahia destaca que o argumento da 

continuidade histórica é utilizado pelo autor a fim de justificar a igual consideração 

entre as espécies, pelo qual ele defende que “os mesmos fundamentos que 

propiciam a inclusão, em determinado momento histórico, dos negros e, 

posteriormente, das mulheres devem embasar, agora, a consideração moral pelos 

animais63”. Aqui há a defesa por um aumento da esfera de consideração moral, onde 

os animais não-humanos passam a fazer parte das preocupações morais dos seres 

                                            
60 Ibid. p. 17. 
61 Ibid. p. 08. 
62 Ibid., p. 06. 
63 BAHIA, Carolina Medeiros. Princípio da proporcionalidade nas manifestações culturais e na proteção da 
fauna. Curitiba: Juruá, 2006. p. 100. 
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humanos para cessar a exploração de suas vidas como objetos descartáveis em 

qualquer propósito trivial.64 

Dessa forma, Singer advoga que a aplicação do princípio da igualdade ao 

sofrimento imposto aos animais é, pelo menos em teoria, bastante evidente, já que a 

dor e o sofrimento são, em si mesmos, algo ruim e devem ser evitados ou 

minimizados, independentemente da raça, sexo ou espécie do ser que sofre.65 O 

limite da senciência - termo utilizado para representar a capacidade dos animais de 

sofrer e/ou experimentar prazer – é, então, a única fronteira defensável de 

consideração dos interesses alheios.66  

Nesse diapasão, os animais, seres sencientes que são, possuem a 

capacidade de sofrer e de ter prazer, sendo isto, por si só, “suficiente para dizermos 

que um ser tem interesses – no mínimo, o interesse de não sofrer”, dessa forma, “a 

discussão aqui gira em torno de igualdade, e não de direitos67”.  

Destaca-se, aqui, que Peter Singer não trabalha com a perspectiva de 

igualdade de direitos, mas tão-somente com a igualdade imposta no âmbito na 

moralidade. Para ele “a linguagem dos direitos é uma conveniente taquigrafia 

política. Entretanto, é absolutamente desnecessária para o argumento a favor de 

uma mudança radical em nossa atitude concernente aos animais68”. 

Outrossim, as conclusões defendidas na teoria da “libertação animal” partem 

do princípio da minimização apenas do sofrimento. A questão sobre quando é errado 

matar um animal de forma indolor não é respondida precisamente por esta corrente, 

ela apenas ressalta o dever de proporcionar o mesmo respeito à vida dos animais 

que se confere à vida dos seres humanos com nível mental semelhante.69  

Diante do exposto, muitos autores concluem que a ética prática proposta por 

Singer se aproxima, e muito, da corrente bem-estarista – parte da visão 

antropocêntrica alargada -, já que não defende a conquista de direitos pelos animais 

não-humanos, mas a obrigação humana de assegurar que os outros animais não 

sofram desnecessariamente.  
                                            

64 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 23. 
65 Ibid., p. 20. 
66 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 10. 
67 SINGER, Peter. Vida ética: os melhores ensaios do mais polêmico filósofo da atualidade. Rio de Janeiro: 
Ediouro, 2002. p. 53. 
68 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 10. 
69 Ibid., p. 24 
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O bem-estarismo, sobre o qual se fará referência no item 1.3, é uma corrente 

que “busca o bem-estar dos animais através de uma regulação da exploração 

desses seres com um mínimo de dor e sofrimento70”, podendo ser definida como “a 

responsabilidade humana para com os outros seres71”.  

Mister destacar, aqui, que a classificação conferida à ética proposta por Peter 

Singer é motivo de dissenso na doutrina, vez que há aqueles que defendem ser uma 

ética antropocêntrica alargada – crítica dos abolicionistas -, existindo, também, 

aqueles que defendam ser uma ética não-antropocentrica – como Ost e Benjamin. 

Contudo, por motivos meramente didáticos, para que possa ser analisada no 

contexto das correntes que se opõem ao antropocentrismo clássico, dando ênfase 

aos animais não-humanos, optou-se por mantê-la neste item.  

Ademais, Ost rebate algumas das argumentações de Singer em crítica ao 

neo-utilitarismo, afirmando, contudo, que o seu desacordo assenta menos nas 

conclusões jurídicas do que nas premissas filosóficas, ou seja, ele defende que não 

é num pretenso igualitarismo das espécies, mas antes na valorização das 

capacidades éticas da espécie humana, que convém apoiar-se, para esperar uma 

melhoria da condição animal72.  

Já os defensores dos direitos animais, opondo-se aos bem-estaristas - 

categoria em que incluem Peter Singer -, afirmam que as idéias defendidas por 

estes, na verdade, só implicam no uso mais eficiente e lucrativo da exploração 

animal,73 pois legitimam o uso dos animais não-humanos, buscando, tão-somente, 

um uso consciente e sustentável.  

 

2.2.2.2 Abolicionismo: a ética de Tom Regan   

 

                                            
70 MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura de. Princípio da dignidade da vida para além do animal humano: 
um dever fundamental de proteção. Florianópolis: UFSC: 2009. Tese (Doutorado em Direito) – Universidade 
Federal de Santa Catarina, 2009. p. 201. 
71 Ibid., p. 221. 
72 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
260. 
73 MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura de. Princípio da dignidade da vida para além do animal humano: 
um dever fundamental de proteção. Florianópolis: UFSC: 2009. Tese (Doutorado em Direito) – Universidade 
Federal de Santa Catarina, 2009. p. 221. 
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Figurando como um dos principais autores da corrente abolicionista - esta 

considerada por muitos como uma subcorrente da ecologia radical - Tom Regan 

argumenta em favor dos direitos animais, defendendo que estes possuem um valor 

intrínseco, assim como toda a comunidade biótica74. 

Para embasar a sua teoria, Regan inicia seu raciocínio analisando os direitos 

humanos ou direitos morais, buscando esclarecer o que são e porque os seres 

humanos têm estes direitos. 

Para o autor, possuir direitos morais é ter um tipo de proteção sobre os bens 

mais importantes de um ser, quais sejam a vida, o corpo e a liberdade.75 Tais 

direitos estão imbuídos de igualdade, isto é, eles são os mesmos para todos os que 

os têm, ainda que todos sejam diferentes uns dos outros em muitos aspectos, como 

raça, sexo, crença religiosa, riqueza, inteligência, dentre outros.76  

Contudo, apesar das muitas diferenças, existem alguns aspectos sob os quais 

todos os seres humanos com direitos são iguais em aspectos relevantes 

relacionados aos direitos que têm: os direitos à vida, à integridade física e à 

liberdade. Assim, para Regan, os seres humanos não apenas estão no mundo, 

como também todos são conscientes do mundo e, ainda, conscientes do que 

acontece com eles e isso importa para cada um deles, porque faz diferença quanto à 

qualidade e à duração das suas vidas, não importando se os outros se importam 

com isso ou não. Quaisquer que sejam as diferenças entre os seres humanos, essas 

são suas semelhanças fundamentais.77  

No entanto, não existe uma palavra de uso comum que dê nome a essa 

família de semelhanças descritas por Regan, por isso, a fim de conceder uma 

designação verbal própria a estas semelhanças, o autor passa a usar a expressão 

“sujeito-de-uma-vida”. Do ponto de vista moral, cada ser humano é igual porque 

“cada um é igualmente ‘um alguém’, não uma coisa; o sujeito-de-uma-vida, não uma 

vida sem sujeito.78  

                                            
74 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
260. 
75 REGAN, Tom. Jaulas Vazias: encarando o desafio dos direitos animais. Porto Alegre: Lugano, 2006. p. 47. 
76 Ibid., p. 48. 
77 Ibid., p. 60. 
78 REGAN, Tom. Jaulas Vazias: encarando o desafio dos direitos animais. Porto Alegre: Lugano, 2006. p. 62. 
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Feita esta análise sobre os direitos morais que são conferidos a todos os 

seres humanos, Regan defende a tese de que, assim como os seres humanos, 

alguns animais não-humanos devem ter direitos. Mas apenas aqueles sujeitos-de-

uma-vida, isto é, os sensíveis e autoconscientes, condições estas necessárias para 

que optem entre o melhor e o pior para viver.79 

Tom Regan chega a esta conclusão demonstrando que, assim como os 

humanos, a maioria dos animais não-humanos possui consciência do mundo, 

linguagem e comportamento compreensíveis, corpos e sistemas corporais parecidos 

com os dos humanos sob vários aspectos e uma origem comum à dos seres 

humanos, sendo, portanto, seres com valor inerente, intrínseco.    

Conforme Felipe, o valor inerente ao qual Regan refere-se inclui a totalidade 

do sentido da própria experiência de estar vivo como sujeito da mesma e não como 

mero ser vivo80, não se resumindo, dessa forma, a capacidade de sentir dor ou 

prazer. 

Assim, para o autor, a defesa dos animais deve seguir a mesma lógica e os 

mesmos pressupostos empregados na defesa dos direitos humanos81, isto porque, 

lastreado na igualdade entre as espécies, ele evoca o princípio da coerência para 

ampliar o âmbito de aplicação dos direitos fundamentais a fim de incluir aqueles 

capazes de sofrer, muito embora não seja essa a razão pela qual são atribuídos 

direitos aos seres humanos.   

Nesse diapasão, é possível concluir que o abolicionismo defendido por Regan 

contrapõe-se ao neo-utilitarismo de Singer, vez que este declara obrigações aos 

seres humanos para com os animais, enquanto que aquele apregoa direitos aos 

animais não-humanos, defendendo que direitos impõe limites externos à liberdade 

de agir do outro, ao contrário das obrigações que agem internamente.   

Dessa forma, utilizando-se dos argumentos de valor inerente, sujeitos-de-

uma-vida, e coerência moral, Regan busca fundamentar a legitimidade de falar-se 

em animais não-humanos como sujeitos de direitos básicos, como o direito à vida, à 

                                            
79 Ibid., p. 72. 
80 FELIPE, Sônia T. Por uma questão de princípios: alcance e limites da ética de Peter Singer em defesa dos 
animais. Fundação Boiteux, 2003. p. 187. 
81 Ibid., p. 179. 
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liberdade e à integridade física, não existindo justificativa alguma para que sejam 

explorados em benefício de quem quer que seja. 

Neste ponto, é oportuno destacar que a corrente proposta por Regan e seus 

seguidores não defende direitos absolutos ou iguais para todos os animais, isto é, a 

proposta de conferir direitos aos animais não leva ao resultado absurdo de que 

seres humanos e animais tenham os mesmos direitos. O que é proposto, em 

verdade, é uma mudança de paradigma na dogmática jurídica.82   

Ost, por sua vez, suscita basicamente três objeções à ética animal proposta 

por Regan. A primeira delas no que concerne à igualdade pretendida, já que, 

segundo o autor, o direito à igualdade seria contrário à própria natureza, já que esta 

se revela desigual e por vezes até injusta, prevalecendo, sempre, a lei do mais forte. 

Em seguida, se opõe ao conceito de “valor intrínseco” de Regan, afirmando que este 

valor não é medido, apreciado, senão aos olhos de critérios humanos, na linguagem 

humana, o que, por si, só desnaturaliza tal valoração. E finalmente, no que diz 

respeito à aplicabilidade de se conceder direitos aos animais, Ost questiona como 

seriam definidos os titulares desses direitos, assim como, a determinação do seu 

caráter absoluto ou relativo confrontados com outros direitos.83    

 

2.3 ANTROPOCENTRISMO ALARGADO 

 

Apresentados os opostos, cumpre, neste momento, salientar que nas últimas 

décadas começou a ser delineada uma nova tendência de pensamento sobre a 

relação ética entre homem e natureza, a qual busca a superação da limitação 

antropocêntrica, para admitir a proteção da natureza pelo seu valor intrínseco, sem, 

contudo, cair no confusionismo do ecocentrismo.84  

Nesse sentido, surge uma terceira perspectiva, a síntese. Esta é, ao menos, a 

proposta de François Ost, que, após analisar criticamente as perspectivas éticas até 

                                            
82 BENJAMIN, Antonio Herman. A natureza no Direito brasileiro: coisa, sujeito ou nada disso. In: CARLIN, 
Volnei Ivo (org.). Grandes temas de Direito Administrativo: Homenagem ao Professor Paulo Henrique Blasi. 
Florianópolis: Conceito Editorial; Millennium Editora, 2009. p. 67. 
83 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
261-263. 
84 SENDIM, José de Sousa Cunhal. Responsabilidade civil por danos ecológicos: da reparação do dano através 
de restauração natural. Coimbra: Coimbra Editora, 1998. p. 95-96. 
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então existentes, que se revezavam entre a instituição de uma natureza-objeto e 

uma natureza-sujeito, propõe uma nova visão: a natureza-projeto. 

E é entre a rigidez dos opostos que emerge este projeto de flexibilização, que 

não exclui o sujeito, nem o objeto, pelo contrário, pressupõem-nos. Então, nas 

palavras de Ost: 

 

longe de os absolutizar, põe-nos em relação. Abre-os um ao outro, sem, no 
entanto, os confundir. O que contará, a partir de agora, mais do que a 
identidade do objeto ou do sujeito, é a relação ou tensão que os constitui, o 
elo que os une. A esta rede de relações chamamos de meio85. 

 

A esta perspectiva dá-se, segundo Leite, o nome de antropocentrismo 

alargado, no qual “abandonam-se as idéias de separação, domínio, submissão e 

busca-se uma interação entre os universos distintos e a ação humana86”. Para 

Bahia, esta nova tendência representa uma evolução da visão antropocêntrica 

tradicional, de cunho eminentemente econômico e, apesar de preservar a 

centralidade do homem como referência valorativa, também protege o meio 

ambiente, independentemente da possibilidade de aproveitamento humano87, 

ofertando-lhe um valor intrínseco. 

Pode-se observar, contudo, que, dentro dessa perspectiva de mitigação ou 

reforma do antropocentrismo clássico, há autores que identificam certas variações, 

ora curvando-se perante as gerações futuras - antropocentrismo intergeracional -, 

ora incorporando um sentimento de bondade no relacionamento com os animais - 

antropocentrismo do bem-estar dos animais. 88 

Segundo Jonas, pela ética antropocêntrica tradicional, o bem e o mal do agir 

humano evidenciam-se na própria ação ou em seu alcance imediato, não 

requerendo, portanto, um planejamento a longo prazo. Assim, o longo trajeto das 

                                            
85 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
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conseqüências, por esta lógica, deve ficar ao critério do acaso, do destino.89 

Contudo, o excessivo poder conferido ao homem por meio do desenvolvimento da 

tecnologia trouxe, basicamente, dois novos fatores para pensar-se numa nova ética: 

o poder das ações humanas sobre a Natureza e a possibilidade de previsões sobre 

o futuro. A partir disso, o autor indica que:  

 

Nenhuma ética anterior vira-se obrigada a considerar a condição global da 
vida humana e o futuro distante, inclusive a existência da espécie. O fato de 
que hoje eles estejam em jogo exige, numa palavra, uma nova concepção 
de direitos e deveres, para a qual nenhuma ética e metafísica antiga  
[antropocêntrica clássica] pode sequer oferecer os princípios, quanto mais 
uma doutrina acabada.90    

 

Então, o antropocentrismo intergeracional surge como um projeto de 

alargamento da visão estritamente antropocêntrica, na medida em que impõe 

obrigações do presente para com os descendentes desta geração de seres 

humanos. Nas palavras de Sendim, é um “alargamento às futuras gerações da 

titularidade dos direitos e deveres sobre o patrimônio natural91”. 

Assim, este projeto, ainda utópico, apresenta-se como uma responsabilidade, 

entendida não como punição, mas como uma missão para o futuro. No presente 

caso, legar às gerações futuras um planeta viável para uma existência digna.92 

Contudo, o princípio da responsabilidade dessa nova ética não pode ser 

obtido pela idéia tradicional de direitos e deveres baseada na reciprocidade - pois só 

pode reivindicar aquilo que é, mas nem por isso aquilo que ainda não existe pode ter 

seus direitos lesados – uma vez que lida justamente com aquilo que ainda não 

existe – as futuras gerações. Portanto, esta nova ética lega ao homem o papel de 

fiel depositário ou fidecomissário do meio em que vive – a natureza.   

Para Benjamin, a estratégia das gerações futuras está a meio caminho entre 

o antropocentrismo clássico e o não-antropocentrismo, pois, ao somar os interesses 

dos não-nascidos ao dos presentes, confere ao sistema legal mais peso à equação 

                                            
89 JONAS, Hans. O princípio responsabilidade: ensaio de uma ética para a civilização tecnológica. Rio de 
Janeiro: Contraponto: Ed. PUC-Rio, 2006. p. 35. 
90 Ibid. p. 41. 
91 SENDIM, José de Sousa Cunhal. Responsabilidade civil por danos ecológicos: da reparação do dano através 
de restauração natural. Coimbra: Coimbra Editora, 1998. p 98. 
92 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
275. 
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da proteção do meio ambiente, ampliando a lógica antropocêntrica, sem alcançar o 

monismo do ecocentrismo.93  

Ocorre que o antropocentrismo mitigado não se esgota no discurso 

intergeracional, havendo, assim, outras formas de proteger-se a natureza, em 

especial os animais, fugindo-se das lógicas antropocêntrica e não-antropocentrica. 

Nesse sentido, por exemplo, alguns consideram antropocêntrica mitigada a corrente 

da ética utilitarista do bem-estar dos animais.94  

Por esta corrente não são concedidos direitos aos animais não-humanos, 

mas, em lógica inversa, impõem-se deveres aos humanos para com estes, 

valorizando-se a capacidade ética humana. O sofrimento animal, a preservação do 

meio, a responsabilidade em relação às gerações futuras e a dignidade do homem, 

para Ost, são razões mais do que suficientes para justificar os deveres relativos aos 

animais não-humanos.95  

Nesse sentido, Sendim afirma que a visão utilitarista pode consentir uma 

perspectiva que supera a visão antropocêntrica, conferindo uma consideração 

autônoma ao sofrimento animal. Os critérios de senciência e auto-consciência dos 

seres não-humanos seriam, então, a base para a construção de uma ética relativa 

ao tratamento dos animais.96 Assim, tendo-se que este é o fundamento basilar do 

neo-utilitarismo conferido à ética de Peter Singer, é possível considerar a teoria da 

“libertação animal” como antropocêntrica alargada, contudo, como já dito 

anteriormente, este é um ponto doutrinariamente controverso e por motivos 

didáticos, manteve-se sua explanação no item 1.2 do presente trabalho. 

Em suma tem-se que, de uma forma geral, a perspectiva antropocêntrica 

alargada tende, fundamentalmente, a acentuar a responsabilidade do homem pela 

natureza e a justificar a atuação deste como guardião cuidadoso da Biosfera. A 

tutela jus-ambiental abrange não só aquilo do qual se obtém aproveitamento 

                                            
93 BENJAMIN, Antonio Herman. A natureza no Direito brasileiro: coisa, sujeito ou nada disso. In: CARLIN, 
Volnei Ivo (org.). Grandes temas de Direito Administrativo: Homenagem ao Professor Paulo Henrique Blasi. 
Florianópolis: Conceito Editorial; Millennium Editora, 2009. p. 57-58. 
94 Ibid. p. 59. 
95 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
267. 
96 Ibid., p. 100. 
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econômico, mas toda a capacidade funcional ecológica do patrimônio natural, pelo 

seu valor intrínseco.97   

Por fim, conforme já salientado neste capítulo sobre as correntes filosóficas, 

também no que se refere ao ordenamento jurídico brasileiro é importante não perder 

de vista que se está diante mais de paradigmas éticos do que propriamente de 

estágios em seqüência temporal, conquanto é possível observar-se incursões não-

antropocêntricas e antropocêntricas puras num mesmo período histórico e, por 

vezes, num mesmo diploma legal.98  

Porém, Benjamin assevera que o Direito como um todo, nos âmbitos nacional 

e internacional, vem se afastando, cada vez mais, do antropocentrismo clássico, 

sendo correto afirmar-se que o paradigma atualmente predominante é o do 

antropocentrismo alargado, com crescentes bolsões de não-antropocentrismo, como 

na Convenção Européia para a Conservação da Fauna e Habitats Naturais de 1979, 

na Carta Mundial da Natureza de 1982, e na Convenção da Biodiversidade de 1992, 

por exemplo.99  

Nesse sentido, no tocante à Constituição Federal do Brasil, Bahia ressalta 

que, nos diversos incisos do § 1º do art. 225 - este inserido no capítulo que trata do 

meio ambiente -, percebe-se que o constituinte procurou tutelar a fauna, a flora e os 

processos ecológicos em si mesmos, sem vincular este cuidado à possível utilidade 

que possa acarretar ao homem, o que demonstra o reconhecimento do valor 

inerente à natureza, nela incluída a fauna.100 A partir disso, é possível afirmar que a 

Lei Maior adotou a perspectiva antropocêntrica alargada como corrente ética a 

informar seus dispositivos, principalmente no que se refere ao meio ambiente, 

motivo pelo qual far-se-á, no presente trabalho, toda e qualquer análise legislativa 

utilizando-se desta base teórica, com ênfase à perspectiva dos animais não-

humanos, aproveitando-se, também, algo da perspectiva não-antropocêntrica, na 

medida em que fomenta o questionamento do atual modelo, essencial à mudança de 

                                            
97 SENDIM, José de Sousa Cunhal. Responsabilidade civil por danos ecológicos: da reparação do dano através 
de restauração natural. Coimbra: Coimbra Editora, 1998. p. 101-102. 
98 BENJAMIN, Antonio Herman. A natureza no Direito brasileiro: coisa, sujeito ou nada disso. In: CARLIN, 
Volnei Ivo (org.). Grandes temas de Direito Administrativo: Homenagem ao Professor Paulo Henrique Blasi. 
Florianópolis: Conceito Editorial; Millennium Editora, 2009. p. 54. 
99 Ibid., p. 65. 
100 BAHIA, Carolina Medeiros. Princípio da proporcionalidade nas manifestações culturais e na proteção 
da fauna. Curitiba: Juruá, 2006. p. 106. 
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paradigmas para garantir mais dignidade à vida dos animais, sejam humanos ou 

não-humanos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 PROTEÇÃO JURÍDICA DA FAUNA NO ESTADO DE DIREITO AMBIENTAL 

 

Se não procurarmos a verdade, nunca poderemos chegar à 
justiça. 

Mahatma Gandhi 
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Conforme explicitado no capítulo anterior, apesar da existência de incursões 

favoráveis aos interesses dos animais não-humanos ao longo da história da 

humanidade, foi apenas nas últimas décadas que se evidenciou uma crescente 

preocupação ética em relação à fauna.  

Portanto, considerando-se que uma norma nada mais é do que o reflexo dos 

padrões éticos de sua época ou dos padrões que se pretende alcançar, neste 

capítulo buscar-se-á demonstrar que, de uma forma geral, houve certa evolução na 

legislação protetiva dos animais não-humanos, porém, com alguns registros de 

retrocessos em certos momentos. 

Por outro lado, com o advento da segunda modernidade – ou modernidade 

reflexiva – os riscos e danos ambientais experimentados pelo homem deram 

contornos mais claros à eclosão de uma verdadeira crise ambiental, fato este 

motivador da instituição de um novo modelo de Estado de Direito: o Estado de 

Direito Ambiental, com uma nova racionalidade jurídica, embasada numa nova 

perspectiva ética – a antropocêntrica alargada.    

Dessa forma, far-se-á, no presente capítulo, uma breve análise da evolução 

normativa concernente à proteção da fauna, não se tendo, contudo, a pretensão de 

exaurir a legislação existente, tratando-se tão-somente de rol exemplificativo. Apesar 

de o principal marco normativo de proteção aos animais não-humanos ser a 

Constituição Federal de 1988 – com a instituição do Estado de Direito Ambiental -, 

também serão trabalhadas algumas outras disposições normativas, com ênfase às 

aplicáveis aos animais produzidos pela agroindústria para consumo humano, 

algumas de cunho eminentemente antropocêntrico tradicional, outras não. 

Em seguida, com o estudo da instituição e principais características do novo 

Estado de Direito, será exposta a nova lógica adotada e também qual o projeto a ser 

alcançado pela sociedade pós-moderna, principalmente na questão dos animais 

não-humanos.  

Por fim, após a constatação da expressa proibição da submissão de qualquer 

animal não-humano a atos de crueldade e a ausência de precisão normativa sobre o 

conceito de “crueldade”, tratando-se de um conceito aberto, buscar-se-á, por meio 

das análises axiológica e teleológica sobre a legislação aplicável, delimitar este 

conceito de forma mais precisa. 
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Importante ressaltar, portanto, que a conceituação de crueldade foi alocada 

no final deste capítulo, para que se possa demonstrar todo o contexto em que se 

encontra, objetivando a definição de um conceito o mais próximo possível da 

razoabilidade ético-jurídica.  

 

3.1 EVOLUÇÃO NORMATIVA DA PROTEÇÃO À FAUNA NO BRASIL 

   

Durante os quatro primeiros séculos de existência como território 

institucionalizado, o Brasil teve os animais não-humanos mantidos praticamente às 

margens de sua esfera normativa. Apenas no século XX, já com a influência da 

teoria evolucionista de Darwin e com o surgimento da Ecologia como ciência, que a 

idéia de se conferir proteção jurídica aos animais não-humanos passou a ganhar 

contornos. Foi, então, pouco antes da retomada da República no país, que surgiram 

as primeiras normas relacionadas à fauna.101    

Dias afirma que a primeira legislação brasileira relativa à proteção dos 

animais não-humanos foi o Decreto nº 16.590 de 1924, que, ao regulamentar as 

Casas de Diversões Públicas, proibia corridas de touros, galos e canários, dentre 

outras atividades que causavam sofrimento aos animais.102  

Contudo, pode-se afirmar que o primeiro marco legal na esfera da defesa da 

fauna em sua integralidade foi o Decreto Federal nº 24.645 de 1934 - que tinha força 

de lei ordinária -, promulgado pelo chefe do Governo Provisório, Getúlio Vargas. 

Contrariamente à perspectiva ética predominante na época, este Decreto 

estabeleceu medidas de proteção aos animais, adotando de forma pioneira a visão 

não-antropocêntrica, vez que deferiu ao Ministério Público e aos membros das 

Sociedades Protetoras de Animais a representação dos animais não-humanos em 

Juízo103 e elencou em seu art. 3º trinta e uma hipóteses de maus-tratos à fauna, 

dentre as quais destaca-se:  

 

                                            
101 LEVAI, Laerte Fernando. Proteção Jurídica da Fauna. In: MARQUES, José Roberto (org.). Leituras 
Complementares de Direito Ambiental. Salvador: ed. JusPODIVM, 2008. p. 234.  
102 DIAS, Edna Cardozo. A tutela jurídica dos animais. Belo Horizonte: Mandamentos, 2000. p. 155. 
103 LEVAI, Laerte Fernando. Proteção Jurídica da Fauna. In: MARQUES, José Roberto (org.). Leituras 
Complementares de Direito Ambiental. Salvador: ed. JusPODIVM, 2008. p. 235. 
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Art. 3º - Consideram-se maus-tratos: 
I – praticar ato de abuso ou crueldade em qualquer animal; 
II – manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a 
respiração, o movimento ou o descanso ou os privem de ar ou luz; 
(...) 
VI – não dar morte rápida, livre de sofrimentos prolongados, a todo animal 
cujo extermínio seja necessário para consumo ou não; 
(...) 
XVII – conservar animais embarcados por mais de 12 horas, sem água e 
alimento, devendo as empresas de transporte providenciar, sobre as 
necessárias modificações no seu material, dentro de 12 meses a partir da 
publicação desta lei; 
(...) 
XX – encerrar em curral ou outros lugares animais em número tal que não 
lhes seja possível moverem-se livremente ou deixá-los sem água e 
alimento mais de 12 horas; 
(...) 
XXV – engordar aves mecanicamente; 
(...) 

 

O art. 17 da referida legislação dispunha que a palavra animal, presente no 

corpo do seu texto, compreendia todo ser irracional, quadrúpede ou bípede, 

doméstico ou selvagem, exceto os daninhos. Portanto, por seu vasto campo de 

aplicação e pelos incisos supracitados, percebe-se que, já em 1934, muitas das 

práticas da indústria de animais para consumo, realizadas até os dias atuais, eram 

consideradas pelo legislador como práticas cruéis passíveis de punição.       

Em seguida, os maus-tratos aos animais foram tipificados como contravenção 

penal, por meio do art. 64 do Decreto-Lei nº. 3.688, Lei de Contravenções Penais 

(LCP) de 1941, o qual penalizou com prisão simples ou multa tratar animal com 

crueldade ou submetê-lo ao trabalho excessivo, aplicando-se a mesma pena 

àqueles que realizassem experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, mesmo que 

para fins didáticos. 

Neste momento histórico surgiu uma polêmica a respeito da revogação do 

Decreto nº 24.645 pela LCP, que, ao tratar do mesmo tema, proibiu genericamente a 

crueldade contra os animais. Na época dos fatos, segundo Dias, jurisprudência e 

doutrina firmaram-se no sentido de que o art. 64 da LCP teria abrangido, em síntese, 

quase todas as hipóteses elencadas no Decreto 24.645104, contudo, uma Lei não 

poderia ser revogada por um Decreto e, tendo-se em conta que por disposição 

                                            
104 DIAS, Edna Cardozo. A tutela jurídica dos animais. Belo Horizonte: Mandamentos, 2000. p. 155. 
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legislativa os Decretos expedidos pelo chefe do Governo Provisório tinham força de 

Lei, o Decreto nº 24.645, diferentemente do Decreto nº 3.688, valia como Lei.105 

Ademais, em 1991, o então Presidente Fernando Collor de Mello decretou no 

art. 4º do Decreto nº 11 a revogação de inúmeros Decretos – relacionados em seu 

Anexo IV -, dentre eles o 24.645. Ocorre que, como dito anteriormente, na época em 

que foi editado, este Decreto possuía força de Lei, já que o chefe do Executivo 

avocou a si o poder legiferante, então, só poderia ser revogado por lei aprovada pelo 

Congresso Nacional, o que não aconteceu. Dessa forma, inúmeros doutrinadores 

defendem ainda estar em vigor o Decreto nº 24.645/34, seja pela sua não 

revogação106, seja em razão da repristinaçãoiii após revogação do Decreto 

revogador nº 11/91107.  

Seguindo-se a ordem cronológica, tem-se a Lei nº 5.197 de 1967, que, não 

obstante constar em seu preâmbulo como objetivo da Lei a disposição de normas de 

proteção à fauna – por isso conhecida como Lei de Proteção à Fauna – trouxe em 

seu texto uma série de permissivos contrários ao disposto nos Decretos 

anteriormente promulgados, como a determinação do estímulo à criação de clubes e 

sociedades amadoristas de caça e de tiro ao vôo pelo Poder Público (art. 6º, “a”) e 

apesar de proibir expressamente a utilização, perseguição, caça e apanha da fauna 

silvestre, caracterizando-a como propriedade do Estado, flexibilizou tal proibição com 

uma série de exceções.  

A favor da fauna a referida Lei criou o Conselho Nacional de Proteção à 

Fauna, como órgão consultivo e normativo da política nacional de proteção à fauna 

do país, que só veio a ser regulamentado no ano de 1989, com o Decreto nº 97.633. 

E, por fim, este texto foi alterado e complementado pela Lei nº 7.653/88, que relegou 

ao Ministério Público à função de propor ações penais sobre crimes contra a fauna, 

uma vez que o bem juridicamente tutelado – a fauna - era de propriedade da União, 

a qual deveria figurar como sujeito passivo.   

No entanto, segundo Levai, foi na década de 80, com a promulgação de duas 

importantes leis, que se passou a exercer de forma efetiva a tutela do meio ambiente 
                                            

105 Ibid. p. 175. 
106 BENJAMIN, Antonio Herman. A Natureza do Direito Brasileiro: coisa, sujeito ou nada disso. In: CARLIN, 
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– Florianópolis: Conselho Editorial; Millennium Editora, 2009. p. 54.  
107 BECHARA, Érika. A proteção da fauna sob a ótica constitucional. São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 
2003. p. 88. 
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e dos animais não-humanos: a Lei nº 6.938 – Política Nacional do Meio Ambiente – 

e a Lei nº 7.347 – Ação Civil Pública -, as quais instituíram instrumentos processuais 

largamente utilizados pelo Ministério Público.108  

Finalmente, em 1988, todos os animais – silvestres nativos (“constituídos de 

todas as espécies que ocorram naturalmente no território ou que utilizem 

naturalmente este território em alguma fase de seu ciclo biológico109”) ou não (fauna 

exótica – “constituída de todas as espécies que não ocorram naturalmente no 

território, possuindo ou não populações livres na natureza110”), domésticos 

(“constituídos de todas as espécies que foram submetidas a processos tradicionais 

de manejo, possuindo características biológicas e comportamentais em estreita 

dependência do Homem para sua sobrevivência111”) e domesticados (“constituídos 

por animais silvestres (...) que, por circunstâncias especiais, perderam seus habitats 

na natureza e começaram a conviver pacificamente com o Homem, dele 

dependendo para sua sobrevivência112”) - passaram a contar com a proteção 

constitucional, o que deu maior força às legislações vigentes, uma vez que todas as 

situações jurídicas deveriam se conformar aos princípios constitucionais113.  

Nesse diapasão, a Constituição Federal de 1988 – principal marco legislativo 

de proteção à fauna -, adotando a corrente ética antropocêntrica alargada, dedicou 

capítulo exclusivo ao Meio Ambiente, incumbindo ao Poder Público a obrigação de 

proteção aos animais não-humanos, como se segue: 

 

Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
§ 1º - Para assegurar a efetividade deste direito, incumbe ao Poder Público: 
VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade.   
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Importante destacar, assim, que a fauna, como parte do meio ambiente, é 

diretamente responsável pelo equilíbrio ecológico essencial à sadia qualidade de 

vida dos seres humanos, contudo, a proteção constitucional à fauna não está 

reduzida à importância da sua função ecológica para o homem, haja vista que o 

poder constituinte, ao vedar a crueldade, “inseriu no texto magno um imperativo 

moral categórico que se propõe a resguardar a incolumidade [física e psicológica] de 

todos os animais [não-humanos] sencientes114”, evidenciando-se o valor intrínseco 

conferido à fauna e, portanto, a adoção da perspectiva antropocêntrica alargada pela 

Constituição Federal de 1988. 

Outrossim, Ferreira observa de maneira muito pertinente que a expressão “na 

forma da lei” empregada pelo constituinte no inciso VII supra transcrito não implica 

no condicionamento a uma intervenção posterior do legislador ordinário para a 

aplicabilidade do mesmo. Isso significa dizer que se está diante de uma norma 

constitucional auto-aplicável e que, portanto, mesmo na ausência de normas 

infraconstitucionais – que serviriam tão-somente para regulamentar, mas nunca 

restringir este mandamento constitucional –, as atividades dos Poderes Executivo e 

Judiciário encontram-se condicionadas pelo dever de vedar qualquer atividade que 

possa comprometer a integridade da fauna e da flora.115  

Convém ainda registrar que, em 1991, o Brasil assinou, juntamente com 

Argentina, Paraguai e Uruguai, o Tratado de Assunção, a fim de constituir um 

mercado comum para a integração econômica e comercial, por meio, principalmente, 

de benefícios tarifários aos produtos comercializados entre estes países. Contudo, 

para fazerem jus ao tratamento preferencial previsto no Tratado, os produtos a 

serem exportados devem estar acompanhados de um Certificado de Origem, o qual 

atestará o cumprimento de requisitos de qualidade estabelecidos pelos países 

signatários. Em razão disto, no ano de 1997, o Brasil alterou, por meio do Decreto nº 

2.244/97, o Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 

Animal, aprovado pelo Decreto nº 30.691/52, com o objetivo de adequar a produção 
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de animais aos critérios impostos pelos países do Mercosul.116 Esta alteração deu ao 

art. 135 deste Regulamento a seguinte redação: 

 

Art. 135 – Só é permitido o sacrifício de animais de açougue por métodos 
humanitários, utilizando-se de prévia insensibilização baseada em princípios 
científicos, seguida de imediata sangria. 
§ 1º - Os métodos empregados para cada espécie de animal de açougue 
deverão ser aprovados pelo órgão oficial competente, cujas especificações 
e procedimentos serão disciplinados em regulamento técnico. 
§ 2º - É facultado o sacrifício de bovinos de acordo com preceitos religiosos 
(jugulação cruenta), desde que sejam destinados ao consumo por 
comunidade religiosa que os requeira ou ao comércio internacional com 
países que fazem essa exigência. 

 

Antes da alteração supracitada, o Decreto nº 30.691/52 dispunha: 

 

Art. 135 – Só é permitido o sacrifício de bovídeos por insensibilização 
(processo marrêta), seguida de imediata sangria. 
§ 1º - A D.I.P.O.A pode tolerar o sacrifício por picada de bulbo (choupa) nos 
estabelecimentos, já registrados que não apresentem condições de 
construção que permitam adaptação para emprego da marrêta. 
§ 2º - É facultado o sacrifício de bovinos de acordo com preceitos religiosos 
(jugulação cruenta), desde que as carcaças se destinem ao consumo local 
ou ao comércio internacional com países que façam essa exigência. 
§ 3º - Os estabelecimentos que venham a abater eqüídeos usarão o mesmo 
processo indicado para bovídeos.   

 
Art. 136 – Os suínos podem ser sacrificados por incisão dos grandes vasos 
sanguíneos do pescoço ou por punção direta no coração, após 
insensibilização ou não.  
Parágrafo único. Permite-se para os animais desta espécie a 
insensibilização pelo processo elétrico, seguida de imediata sangria. 

 
Art. 137 – Os ovinos, caprinos e coelhos serão sacrificados por incisão dos 
grandes vasos do pescoço (jugulação cruenta). 

 
Art. 138 – As aves podem ser sacrificadas por qualquer dos seguintes 
processos: 
1. Incisão das jugulares, através a boca, seguida de destruição da medula 

alongada, quando se pretende realizar a depenagem a seco; 
2. Incisão das jugulares, externamente; 
3. Provocando-se uma ferida de sangria de cada lado do pescoço, pela 

inserção de um instrumento perfurocortante nessa região. 
Parágrafo único – É proibido o sacrifício de aves por deslocamento da 
cabeça ou por qualquer processo que não provoque efusão de sangue. 

 
Art. 139 – O emprego de qualquer outro processo de matança depende de 
autorização da D.I.P.O.A. 

 

   

                                            
116 DIAS, Edna Cardozo. A tutela jurídica dos animais. Belo Horizonte: Mandamentos, 2000. p. 290. 



 45 

 

Pode-se afirmar, então, que em seu texto original, o Regulamento de 

Inspeção de Produtos de Origem Animal demonstrava pouca ou nenhuma 

preocupação com o bem-estar dos animais produzidos pela agroindústria, 

descrevendo, em normas flexíveis, métodos de manejo incapazes de evitar o 

sofrimento destes animais no momento do abate, vez que ineficazes, em sua 

maioria, para deixá-los inconscientes antes de suas mortes.  

Assim, o Decreto nº. 2.244 de 1997 foi promulgado com o intuito de 

regulamentar o chamado “abate humanitário”, caracterizado, pela Organização 

Mundial de Saúde, como “aquele que torna inconsciente os animais, é realizado 

previamente à sangria e cuja insensibilização é instantânea e eficaz117”. 

Segundo Dias, há basicamente três métodos de insensibilização na 

atualidade: químico (com gás CO²); elétrico (passagem de corrente elétrica pelo 

cérebro no animal) – estes indicados para animais de pequeno porte; e percussão 

mecânica, que “consiste na utilização de armas especiais que, munidas de um 

cartucho, propulsionam um êmbolo central que penetra instantaneamente no 

cérebro do animal”, causando um imediato coma cerebral na vítima.118 

Nesse sentido, em 17 de janeiro de 2000, o Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, por meio da Instrução Normativa nº 3, aprovou o 

Regulamento Técnico de Métodos de Insensibilização para o Abate Humanitário de 

animais para consumo, o qual padronizou tais métodos, estabelecendo requisitos 

mínimos para a proteção dos animais de açougue e aves domésticas, bem como os 

animais silvestres criados em cativeiro, antes e durante o abate, a fim de evitar a dor 

e o sofrimento destes. E em 06 de novembro de 2008, a Instrução Normativa nº 56, 

estabeleceu procedimentos gerais de recomendações de boas práticas de bem-estar 

para animais de produção e de interesse econômico. 

A respeito dos métodos exigidos pelo “abate humanitário”, é necessário que 

se façam algumas observações sobre a sua aplicabilidade e efetividade. Inicialmente 

tem-se que não há no Decreto da Regulamentação de Inspeção de Produtos de 

Origem Animal, muito menos nas Instruções Normativas, qualquer indicação de 

penalidade para aqueles que não seguirem tais indicações, além de permitirem o 
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abate ritual - jugulação cruenta – que impede que os bovinos recebam prévia 

insensibilização119. Não bastasse isso, cerca de 40% dos abates de bovinos, por 

exemplo, ocorridos no Brasil são feitos de forma clandestina120, ou seja, não são 

fiscalizados e, portanto, podem não respeitar nenhum dos preceitos dispostos pelas 

regras do “abate humanitário”.  Ademais, aqueles adeptos da corrente abolicionista 

defendem que qualquer exploração atenta contra os interesses de qualquer animal, 

alegando, também, que o “abate humanitário” não é efetivamente cumprido pelos 

criadores de animais e acaba por prejudicar o trabalho de sensibilização da 

população, dando uma falsa impressão de que os animais não-humanos estão tendo 

uma vida digna.121  

Como o último marco legislativo nacional de grande relevância à proteção da 

fauna, tem-se a Lei nº. 9.605/98, Lei de Crimes Ambientais (LCA), regulamentada 

pelo Decreto nº. 3.179/99, a qual finalmente criminalizou, em seu art. 32, qualquer 

abuso ou maus-tratos aos animais não-humanos, bem como o ato de feri-los ou 

mutilá-los, sejam eles domésticos, domesticados, silvestres, ou exóticos. 

 

Art. 32 – Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais 
silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: 
Pena: detenção de três meses a um ano e multa. 
§ 1º - incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou 
cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando 
existirem recursos alternativos. 
§ 2º - a pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre a morte do 
animal. 

 

 

A Lei de Crimes Ambientais representou grande evolução e coerência 

normativa na questão da proteção à fauna, uma vez que definiu como crime aquilo 

que já era constitucionalmente proibido. No entanto, desde o ano de sua 

promulgação, 1998, o Projeto de Lei nº 4.548, de autoria do deputado José Thomaz 

Nonô, vem tramitando na Câmara de Deputados, com o objetivo de alterar o art. 32 

da LCA, retirando do seu texto os animais domésticos ou domesticados, com a 
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justificativa de preservação de algumas práticas culturais, como os rodeios, por 

exemplo.  

Por fim, no ano de 2008, foi aprovado um Projeto que tramitava há treze anos 

na Câmara de Deputados, tornando-se a Lei nº 11.794/08 – Lei Arouca. Tal Lei, 

revogando a Lei nº 6.638/79, passou a estabelecer procedimentos para o uso de 

animais não-humanos em experimentos científicos, andando em sentido contrário às 

legislações anteriores que incentivavam a substituição do uso de animais por 

métodos alternativos, como a Lei de Crimes Ambientais, que impõe pena a quem 

realize experimentos em animais quando existirem recursos alternativos. 

Neste ponto é importante destacar que há, na legislação nacional, diferentes 

classificações da natureza jurídica dos animais não-humanos. O Código Civil, por 

exemplo, classifica os animais domésticos e domesticados como coisas ou 

semoventes e, portanto, passíveis de apropriação deliberada (art. 82). Já os animais 

silvestres, são considerados pela Lei de Proteção à Fauna como propriedade da 

União, estando, assim, sob domínio do Estado. Com o advento da Constituição 

Federal de 1988, contudo, como bem explicita o caput do art. 225, todas as espécies 

da fauna passaram a ser consideradas como bem ambiental difuso, de uso comum 

do povo, isto é, transindividual, indivisível e de titularidade indeterminada.122   

Assim, não obstante ao fato de continuarem sendo tratados como “bens”, os 

animais não-humanos, independentemente da espécie, passaram a ter a proteção 

constitucional para a preservação de sua função ecológica, assim como, de sua 

integridade física e psíquica. Portanto, é possível afirmar que o texto constitucional 

representou verdadeiro avanço no que concerne à proteção da fauna.123  

Já quanto à legislação infraconstitucional, alguns instrumentos normativos 

demonstram considerável evolução, como a Lei de Crimes Ambientais e o Decreto 

nº 2.244/97, ambos buscando melhorias nas condições de vida dos animais não-

humanos. Contudo, há, também, flagrantes e incontestáveis retrocessos nesta 

evolução normativa, representados, principalmente, pela Lei Arouca – recentemente 

promulgada – e pelo Projeto de Lei nº 4.548/98 – que, se aprovado, indicará o mais 
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expressivo retrocesso no âmbito de proteção normativa dos animais não-humanos – 

já que restringirá a proteção constitucional, conferida indistintamente a todos os 

animais, apenas aos animais silvestres - , o que não só demonstra a incoerência 

destas normas, como também a violação aos postulados do novo Estado de Direito, 

tema que será trabalhado no próximo item deste capítulo. 

Todavia, em uma análise sistêmica do rol legislativo federal, percebe-se que 

tanto a Constituição Federal, como as principais Leis e Decretos que tratam do 

presente tema, mostram-se como bons instrumentos para a proteção da fauna. Mas, 

alguns retrocessos legislativos, flexibilizações de normas e lacunas existentes 

comprometem seriamente a sua efetivação, como a promulgação da Lei Arouca, a 

permissão da jugulação cruenta pelo Regulamento de Inspeção de Produtos de 

Origem Animal e a indeterminação do conceito jurídico de “crueldade”, por exemplo. 

Dessa forma, buscar-se-á nos próximos itens delinear os postulados do 

Estado de Direito Ambiental, instituído pela CF/88, guiadores de todas as demais 

legislações, a fim de se trazer uma conceituação o mais razoável possível do termo 

“crueldade” para, por fim, no terceiro capítulo, analisar-se alguns métodos utilizados 

pela atual indústria de animais para consumo.    

 

3.2 ESTADO DE DIREITO AMBIENTAL 

 

Viu-se nos itens anteriores que a sociedade está em constante busca pela 

evolução, seja ética, científica e até mesmo normativa. Dessa forma, a dinâmica 

existente nas estruturas sociais justifica as mutações ocorridas no meio em que se 

encontram, nas preocupações éticas e nas normas que a regulam.124 

Nesse sentido, com o intuito de analisar a eclosão da atual crise ambiental, o 

sociólogo alemão Ulrich Beck desenvolveu a teoria da sociedade de risco, que 

descreve o processo evolutivo da sociedade ao longo dos tempos, utilizando-se dos 

conceitos de perigo e risco, ao esclarecer que os riscos diferem dos perigos na 

medida em que identificam ameaças desvinculadas das causas naturais e 
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intervenções divinas para vincular-se aos processos de tomada de decisões pelo 

Homem.125  

Segundo Beck, a sociedade pré-industrial apresenta como característica 

principal os perigos incalculáveis. Assim, todo e qualquer fenômeno ocorrido na 

natureza era atribuído a forças externas, independentes da vontade humana.126  

A partir do século XVII, com o surgimento do movimento Iluminista, foram 

incorporados novos valores à sociedade, como a valorização da razão, da 

cientificidade e da liberdade, caracterizando-se o que se conhece como 

modernidade. Foi, então, com base nesses novos valores e sob uma fundação social 

burguesa, que, por volta do século XIX, teve-se, como produto da primeira 

modernidade, a formação da sociedade industrial, a qual traz consigo a promessa de 

progresso, crescimento econômico e bem-estar social por meio do desenvolvimento 

técnico-científico.127 

Ocorre que, como bem assevera Ferreira, o desenvolvimento proposto por 

esta nova sociedade é tratado numa acepção redutora, postando-se como sinônimo 

de crescimento econômico.128 Assim, o discurso desenvolvimentista e a ideologia 

consumista deste período legitimaram a apropriação desmedida dos recursos 

ambientais, o que resultou na combinação de duas espécies de ameaças: “os 

perigos que tipificaram a sociedade pré-industrial e os riscos produzidos pelas ações 

e decisões humanas”.129 Contudo, tais riscos eram estratificados, já que atingiam 

classes específicas e determinadas, beneficiando outras. Para Carvalho, “a 

visibilidade e a concretude dos riscos dessa ‘primeira modernidade’ decorrem da 

previsibilidade dos riscos decorrentes do processo industrial”.130 Nesta fase, então, 

fala-se de riscos calculáveis cujos efeitos podem ser contidos. 

Com o decorrer do tempo, os avanços técnico-científicos e desenvolvimento 

econômico, houve uma transformação na sociedade, que de industrial, passou a ser 

considerada como sociedade de risco, onde “as indústrias química e atômica 
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demarcaram uma produção de riscos globais, invisíveis e de conseqüências 

ambientais imprevisíveis131”. Neste período novamente se acumulam os perigos e 

riscos, contudo estes últimos passaram a subdividir-se em previsíveis e calculáveis – 

característicos da primeira modernidade – e imprevisíveis e incalculáveis – 

delineadores da segunda modernidade.132 

Então, este risco abstrato fundador da segunda modernidade – ou 

modernidade reflexiva -, ao pressupor decisões humanas para a sua ocorrência, 

apresenta basicamente três novos aspectos que o diferem dos riscos concretos da 

sociedade industrial: as suas causas e conseqüências não são limitadas no tempo, 

no espaço e muito menos em classes sociais; possui conseqüências incalculáveis, 

podendo atingir níveis catastróficos; e suas conseqüências podem ser irreversíveis e 

não compensáveis.133 

Em face desta nova realidade, que se intensificou a partir da segunda metade 

do século XX, os limites do desenvolvimento capitalista passaram a ser 

confrontados. Se antes os riscos eram aceitos como imprescindíveis ao progresso, a 

partir daqui já não podem ser simplesmente percebidos como aspectos benignos e 

inevitáveis do processo de modernização, vez que ultrapassam os padrões de 

segurança pela sua complexidade e, também, imperceptibilidade.134 

Com o questionamento dos padrões modernos, onde há ausência de 

regulação ética da tecno-ciência, monopólio de informações e concentração de 

decisões políticas nas mãos de especialistas, revela-se o império da 

“irresponsabilidade organizada”, desenvolvida para maquiar a inadequação das 

esferas política, científica e jurídica no enfrentamento dos riscos atuais. Advoga-se 

pela inadequação destas instituições modernas após a constatação de que 

passaram simplesmente a atuar simbolicamente para o estabelecimento de um 
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aparente estado de normalidade e segurança ambiental, fato que evidencia a 

falência do modelo capitalista.135   

A crise ambiental, então, propiciou o surgimento de uma conflituosidade social 

intensa, referente à necessidade de reformulação dos princípios fundamentais que 

dão sustentação ao Estado de Direito, para que este pudesse acompanhar as 

mutações sociais, de forma a propiciar soluções para minimizar, se não para reverter 

o processo de degradação e exploração desmedida, ofertando a devida proteção ao 

meio ambiente e criando uma nova geração de direitos.136 

 

3.2.1 Postulados da nova dimensão de direitos  

 

Analisou-se, anteriormente, que as instituições criadas pelo modelo 

capitalista, focadas principalmente no desenvolvimento tecno-científico e no 

crescimento econômico, deixaram de controlar adequadamente os novos riscos 

ambientais. Seguindo este entendimento, Leite afirma que o modelo proveniente da 

Revolução Industrial não cumpriu com suas promessas de bem-estar social, pois, 

apesar dos avanços tecnológicos, trouxe uma devastação ambiental planetária e 

indiscriminada.137 

Dessa forma, entendendo-se o fato de que cada época reproduz suas 

próprias práticas jurídicas específicas, vinculada às relações sociais e às 

necessidades humanas138, assim como ocorrera em outros momentos históricos, 

surgiu aqui a necessidade de reformulação dos pilares sustentáculos do Estado de 

Direito – éticos e jurídicos – para incorporar novos pressupostos mais adequados à 

nova realidade. O Estado de Direito, portanto, não é uma obra acabada, mas “um 
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processo de constante atualização e aperfeiçoamento, uma representação ativa que, 

ao incorporar novos elementos modifica a sua própria estrutura e racionalidade”.139 

Assim, como bem assevera Wolkmer, as necessidades, os problemas e os 

conflitos emergentes de uma sociedade engendram novas formas de direitos que 

desafiam e põem em dificuldade a dogmática jurídica tradicional e, acrescenta-se, a 

perspectiva ética dominante, impondo-se a construção de um novo Estado.140  

Nesse sentido, importante observar que toda reforma estatal sempre guarda 

estreita relação com a teoria dimensional dos direitos fundamentais. Portanto, os 

direitos de primeira dimensão, considerados como os “direitos individuais vinculados 

à liberdade, à igualdade, à propriedade, à segurança e à resistência às diversas 

formas de opressão141”, ou seja, direitos negativos, de marcado cunho individualista, 

de defesa contra o Estado, estão diretamente ligados à formação do Estado 

Democrático de Direito ou Estado Liberal de Direito.142  

Já os direitos de segunda dimensão, fundados no princípio da igualdade, têm 

alcance positivo, vez que impõem ao Estado a concessão de garantias a todos os 

indivíduos - como o direito à saúde e à educação, por exemplo. Estes direitos 

possibilitaram o surgimento do Estado do Bem-Estar Social ou Estado Social de 

Direito.143 Não buscam, portanto, a liberdade perante o Estado, mas sim a liberdade 

por intermédio do Estado.144 

Ainda neste processo reformulativo, com base no princípio da solidariedade, 

surgiram os direitos de terceira dimensão. O ponto diferenciador destes direitos está 

na sua titularidade, conquanto dizem respeito à proteção de categorias ou grupos e 

não mais o homem individual. Então, são direitos de terceira dimensão os 

metaindividuais, direitos coletivos e difusos e direitos de solidariedade, como os 
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relacionados à paz, à autodeterminação dos povos, ao meio ambiente sadio, à 

qualidade de vida, etc., fundamentadores, portanto, do Estado de Direito 

Ambiental.145  

Há ainda, segundo Wolkmer, os direitos de quarta e quinta dimensões, 

representados pelos direitos referentes à biotecnologia e às tecnologias de 

informação, respectivamente.146 

Portanto, o Estado de Direito Ambiental, assim como os demais Estados 

antecessores, surge com a incorporação de uma nova dimensão de direitos 

fundamentais ao sistema. Todavia, importante grifar que este novo Estado não se 

desvincula dos direitos fundamentais já conquistados, motivo pelo qual se impõe 

como mais apropriada a utilização do termo “dimensão”, em substituição aos termos 

gerações, eras ou fases, porquanto estes direitos não são substituídos ou alterados 

de tempos em tempos, mas resultam num processo de complementaridade 

permanente, de conjugação e conformação de funções e interesses.147  

Ademais, seguindo a lógica de classificação dimensional dos direitos 

fundamentais, no campo ambiental, fala-se em problemas ecológicos de primeira e 

de segunda geração – apesar de, aqui também, advogar-se pela utilização do termo 

dimensão, vez que não se trata de uma sucessão de problemas, mas de 

complementaridade. No que se refere aos problemas de primeira geração – da 

sociedade industrial -, a perspectiva antropocêntrica é a base da proteção ambiental, 

isto é, o meio ambiente não é protegido pelo seu valor intrínseco, mas pelo proveito 

ou desvantagens que a sua destruição pode trazer ao homem. Assim, as normas 

jurídicas desta geração – em sua maioria antecessoras da Constituição Federal de 

1988 - objetivam, primordialmente, o controle da poluição e a concessão do direito 

fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado ao homem.148 
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Por outro lado, a partir da década de oitenta, com a evidenciação de uma 

nova geração de problemas ambientais, de efeitos combinados, transfronteiriços e 

intergeracionais – advindos da sociedade de risco -, como o efeito estufa e a 

destruição da biodiversidade, o Brasil passou a adotar instrumentos jurídicos para 

equacionar, também, estes problemas de segunda geração, estabelecendo 

princípios e regras, ancorado nas idéias de solidariedade e de precaução, dentre 

outras.149 

Nesse diapasão, tem-se que o processo histórico de criação ininterrupta de 

novos direitos fundamenta-se no constante surgimento de necessidades sociais 

específicas, assim como na legitimação de novos atores sociais150.  

Outrossim, considerando-se que as normas jurídicas ambientais adotadas 

pelo ordenamento jurídico brasileiro buscam solucionar tantos os problemas 

ambientais de primeira geração, como também os de segunda geração, é possível 

afirmar que o ordenamento jurídico nacional deu contornos mais claros à instituição 

deste novo modelo de Estado, com nova perspectiva ética, novos princípios, novas 

funções e características próprias – o Estado de Direito Ambiental -151, como se verá 

a seguir.  

 

3.2.2 A instituição de um novo Estado de Direito no Brasil 

 

O Estado de Direito Ambiental, segundo Leite e Ferreira, é um instituto 

marcado por abstratividade e de grande abrangência, vez que, além de estar 

inserido numa análise jurídica, tem incidência necessária nos âmbitos social e 

político.152  Entretanto, tais características não devem significar a inexistência de 

importância nesta discussão, mas, pelo contrário, “a definição dos pressupostos de 
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um Estado de Direito do Ambiente serve como ‘meta’ ou ‘parâmetro’ a ser atingido, 

trazendo a tona uma série de discussões que otimizam processos de realização de 

aproximação do Estado ficto”.153   

Nesse sentido, Canotilho, ao denominar este modelo como Estado 

Constitucional Ecológico, conceitua-o afirmando que, além de ser e dever ser um 

Estado de Direito democrático e social, deve também ser um Estado regido por 

princípios ecológicos154 e estabelecedor de novos paradigmas orientadores sociais. 

Portanto, para a instituição deste novo Estado é preciso que haja uma 

transformação não só dos modos de produção, mas, acima de tudo, da relação 

paradigmática com a natureza.155 

No que concerne à edificação do Estado de Direito Ambiental, ou Estado 

Constitucional Ecológico, Canotilho identifica alguns pressupostos essenciais para 

este processo, como: a adoção de uma concepção integrada do meio ambiente, que 

aponta para a necessidade de uma proteção global e sistêmica que não se reduza à 

defesa isolada dos componentes ambientais; a institucionalização dos deveres 

fundamentais ambientais, que, após a euforia em torno da subjetivação do direito ao 

ambiente, surge em decorrência da exigência da participação ativa do cidadão na 

defesa e proteção do meio ambiente, evidenciando-se que esta não deve ser uma 

tarefa apenas estatal; e o agir integrativo da administração, que abre aos cidadãos à 

participação nos procedimentos e processos ambientalmente relevantes, por meio 

de consultas públicas e da democratização da informação.156 

Assim, considerando-se que são as disposições constitucionais que exprimem 

os valores e postulados básicos de uma sociedade complexa, como as atuais, 

conclui-se que a construção do Estado de Direito Ambiental passa, 
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necessariamente, pela promulgação de uma Constituição ecológica. Neste contexto, 

o estabelecimento de uma nova relação paradigmática com a natureza constitui o 

ponto de partida para esta edificação.157  

Ademais, tem-se que o status que uma Constituição confere ao ambiente 

pode denotar ou não maior proximidade do Estado em relação à realidade 

propugnada pelo conceito de Estado de Direito Ambiental, haja vista que o aspecto 

jurídico é de fundamental importância para a configuração e para a solidificação de 

estruturas efetivas, no âmbito do Estado e da sociedade, que visem à proteção do 

ambiente e de seus elementos.158 

Feitas tais considerações, é possível afirmar que com a adoção de um novo 

paradigma ético da relação homem-natureza pela Constituição Federal do Brasil de 

1988 – questão desenvolvida no primeiro capítulo deste trabalho -, qual seja o 

antropocêntrico alargado, o legislador constituinte deu início a efetiva construção do 

Estado de Direito Ambiental.   

Num outro viés, Ferreira aponta que ao versar deliberadamente sobre o meio 

ambiente em capítulo específico dedicado ao tema – Capítulo VI do Título VIII – a 

Lei Maior de 1988 inseriu no direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado – direito de terceira dimensão – os pressupostos mencionados por 

Canotilho para a instituição do Estado Constitucional Ecológico, como a concepção 

integrada do meio ambiente, o dever fundamental de proteção ambiental e o agir 

integrativo da administração e, portanto, acabou por formalizar a aproximação 

jurídica entre o Estado de Direito brasileiro e a abordagem ambiental pretendida pelo 

Estado de Direito Ambiental, fato este que demonstra a instituição deste novo 

Estado no âmbito nacional, o que não significa, entretanto, a sua efetivação no 

mundo fático159, que deverá ser buscado por meio de ações estatais e sociais. 
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3.2.3 Características e princípios deste novo Estado de Direito 

 

Devidamente identificada e definida a nova dimensão de direitos 

fundamentais, assim como o novo Estado de Direito instituído com a incorporação 

destes direitos, passar-se-á a uma breve análise de algumas das características e 

dos princípios que regem este Estado, buscando, no transcorrer deste subitem, 

relacioná-los com as questões pertinentes à proteção da fauna. O conhecimento e 

compreensão destas características e princípios que estruturam o Estado de Direito 

Ambiental mostram-se importantes para que se possa aferir a validade de leis e atos 

que reafirmem ou contrariem tais princípios; e para que supram ou integrem as 

lacunas existentes no tratamento legislativo e constitucional da matéria estudada.160   

Nesse sentido, como já analisado anteriormente, tem-se que os direitos de 

terceira dimensão, fundadores do Estado de Direito Ambiental, surgem como 

resposta à crise do modelo de modernidade, tendo suas bases, principalmente, 

fundadas no princípio da solidariedade ou fraternidade. Portanto, conforme 

Fensterseifer: 

 

O princípio da solidariedade renasce como Fênix das cinzas jurídicas da 
Revolução Francesa para transformar-se no novo marco jurídico-
constitucional do Estado Sociambiental de Direito contemporâneo. No 
compasso das promessas não cumpridas da modernidade, os princípios da 
liberdade e da igualdade, como os marcos normativos, respectivamente, do 
Estado Liberal e do Estado Social (de Direito), não deram conta sozinhos de 
contemplar uma vida digna e saudável a todos os integrantes da 
comunidade humana, deixando para os juristas contemporâneos uma obra 
normativa ainda inacabada.161  

 

Assim, o renascimento do princípio da solidariedade no Direito tomou forma a 

partir da segunda metade do século XX em todo mundo. E no Brasil não foi 

diferente, haja vista que a Constituição de 1988 trouxe, em seu art. 3º, I, este 

princípio como objetivo da República, ao estabelecer a construção de uma 

sociedade livre, justa e solidária. Portanto, este marco constitucional fez com que a 
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solidariedade transcendesse do campo da moralidade para o mundo jurídico, 

ganhando força normativa.162  

Importante destacar, neste ponto, que o princípio da solidariedade, mais do 

que qualquer outro princípio, reclama veemente por deveres fundamentais. 

Outrossim, o dever fundamental de proteção ao ambiente e seus elementos  é um 

dos aspectos normativos mais importantes trazidos pelos direitos fundamentais de 

terceira dimensão. Dessa forma, pode-se concluir que o comando constitucional de 

dever compartilhado entre Estado e sociedade de proteção ao meio ambiente, 

disposto no art. 225 da CF/88, evoca a eleição do princípio da solidariedade como 

base fundamental deste novo Estado de Direito163 e evidencia, relembrando-se dos 

ensinamentos de Canotilho,  ser este um Estado de Direito Ambiental. 

O princípio constitucional da solidariedade, entretanto, possui, segundo 

Fensterseifer, três linhas de aplicação no Estado de Direito Ambiental: a 

solidariedade intrageracional – que dispõe a idéia de solidariedade entre cidadãos 

de diferentes nações, pois, frente à conexão existente entre todos os ecossistemas 

mundiais, suas ações prejudiciais ao ambiente trarão efeitos para além das 

fronteiras dos seus próprios territórios164; a solidariedade intergeracional – a qual 

atenta ao dever das gerações presentes de salvaguardar condições ambientais 

favoráveis ao desenvolvimento da vida para as gerações futuras165 e, por fim, a de 

maior relevância para o presente estudo, a solidariedade interespécies – que 

concebe uma solidariedade entre todas as coisas vivas, na forma de uma 

comunidade entre a terra, as plantas, os animais não-humanos e os seres 

humanos.166 

Tal viés é despertado em razão das ameaças à vida ocasionadas pelo 

desenvolvimento civilizatório fazerem com que o ser humano se reconheça como um 

ser integrante do todo natural ameaçado e, ao mesmo tempo, responsável por esta 
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situação. A solidariedade interespécies transporta o reconhecimento do valor 

intrínseco inerente a todas as manifestações de vida.167  

Seguindo está linha de raciocínio, Sarlet e Fensterseifer ressaltam que há 

autores, como Asis Roig, que advogam pela impossibilidade de atribuição de direitos 

aos animais não-humanos, de tal sorte que no caso dos deveres para com os 

animais verifica-se um direito que tem sua origem na idéia de solidariedade. Nesse 

sentido, os referidos autores defendem que mesmo que se aceite a impossibilidade 

de conferir típicos direitos aos animais e à natureza, é possível, por meio do 

reconhecimento de uma dignidade à vida em geral, inclusive aos animais não-

humanos, dar autonomia à tutela do meio natural.168 

Portanto, ao enunciar de forma expressa a vedação de práticas que 

provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais à crueldade, a 

Constituição de 1988 sinaliza que a própria comunidade humana vislumbra em 

determinadas condutas um conteúdo de indignidade, tendo por objetivo não só 

assegurar aos seres humanos uma vida com dignidade, mas também às demais 

formas de vida, reconhecendo, portanto, à vida animal um valor intrínseco.169 

Dessa forma, tem-se que a própria vida, com base no princípio da 

solidariedade, guarda consigo o elemento dignidade, ainda mais quando a 

dependência existencial entre as espécies naturais é cada vez mais reafirmada no 

âmbito científico.170 “Tal idéia traduz uma concepção de justiça ecológica, 

enfatizando o respeito e os deveres que o ser humano deve observar quando da sua 

interação com o meio natural”171 e, assim, com os animais não-humanos. 

Outro importante princípio que estrutura o Estado de Direito Ambiental é o 

princípio da precaução e atuação preventiva. Segundo Leite, o princípio da 

precaução determina que sempre que houver perigo da ocorrência de dano grave ou 

irreversível ao ambiente e seus elementos, a ausência de certeza científica absoluta 
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não deverá ser utilizada como razão para se adiar a adoção de medidas eficazes, a 

fim de impedir a ação danosa.172 Já no que concerne à atuação preventiva, esta 

exige que os perigos comprovados sejam eliminados, portanto, o que os diferencia é 

o momento de aplicação, o primeiro – precaução - antes do estabelecimento de um 

nexo causal com evidência absoluta e o segundo – prevenção – após este 

momento.173    

No âmbito legislativo nacional, este princípio encontra-se implicitamente 

estabelecido no art. 225, § 1º, inciso V, da Constituição Federal de 1988 – que 

dispõe sobre a incumbência do Estado em controlar as atividades que comportem 

risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente -, bem como por meio do 

art. 54, § 3º, da Lei nº 9.605/98 – o qual impõe penalização a quem deixar de adotar 

medidas precaucionais exigidas pelo Poder Público.174   

Um exemplo muito claro e atual de atividade geradora de riscos para a vida e 

para o meio ambiente é a tecnologia de modificação genética, na medida em que a 

introdução de um organismo geneticamente modificado no meio gera grande 

probabilidade de que venha a provocar efeitos indesejados capazes de afetar a 

qualidade ambiental e a saúde e bem-estar dos seres vivos, inclusive dos 

manipulados175, conforme será demonstrado no terceiro capítulo do presente estudo. 

Dessa forma, torna-se clara a obrigatoriedade de submissão dessas atividades de 

manipulação genética – amplamente utilizadas no setor da indústria de animais para 

consumo - ao princípio da precaução e prevenção. 

Assim como nos demais modelos de Estado, há também no Estado de Direito 

Ambiental o princípio da responsabilização, que dispõe sobre a penalização daquele 

que ameace ou efetivamente lese o meio ambiente e seus elementos. E, apesar da 

existência de interpretações menos restritivas a este princípioiv, considera-se este 

princípio como uma complementaridade aos de cunho preventivo lato sensu, uma 

vez que de nada adiantaria ações preventivas se os eventuais responsáveis por 

possíveis danos não fossem compelidos a responder por seus atos, isto é, sem a 
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responsabilização pós-dano ou ameaça, as imposições preventivas perderiam sua 

eficácia em última instância.176 Na questão da proteção da fauna, traz-se como 

exemplo de aplicação deste princípio o disposto no art. 32 da Lei de Crimes 

Ambientais, a qual responsabiliza, por meio de penalizações, aqueles que 

praticarem maus-tratos em face dos animais não-humanos. 

E por fim, mas não menos importante, destaca-se o princípio constitucional 

implícito da proibição de retrocesso ambiental, como decorrência dos princípios do 

Estado de Direito, da dignidade, da máxima eficácia e efetividade das normas 

definidoras de direitos fundamentais, da segurança jurídica e da proteção de 

confiança.177 Tal princípio além de subordinar o legislador infraconstitucional ao 

comando normativo constitucional, estabelece a vinculação dos poderes públicos a 

garantir a máxima eficácia aos direitos e deveres fundamentais, resguardando-os 

contra qualquer violação e retrocesso. Assim, o princípio da proibição de retrocesso 

ambiental é concebido no sentido de que a tutela normativa ambiental deve operar 

de modo progressivo no âmbito das relações jurídicas, não retrocedendo jamais a 

um nível de proteção inferior àquele verificado atualmente.178 

Nesse sentido, transferindo-se a análise deste princípio à questão dos 

animais não-humanos, tem-se que a norma constitucional que dispõe sobre a 

proteção da fauna deve ser respeitada pelo legislador ordinário, assim como pelo 

Poder Público em geral, no sentido de não ter o seu âmbito de aplicação restringido 

ou modificado.  

Portanto, na medida em que a Constituição Federal de 1988 conferiu ampla 

proteção a todos os animais não-humanos – domésticos e domesticados, inclusive - 

ao proibir qualquer prática que coloque em risco sua função ecológica, provoque a 

extinção das espécies ou submeta-os à crueldade, é possível afirmar que qualquer 

Lei ou ato que restrinja ou modifique o âmbito desta proteção é inconstitucional e 

estará ferindo frontalmente o princípio da proibição de retrocesso ecológico e demais 

princípios estruturantes do Estado de Direito Ambiental, como por exemplo o Projeto 
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de Lei nº 4.548, referido anteriormente, flagrantemente inconstitucional, por propor a 

exclusão dos animais domésticos e domesticados da proteção constitucional.   

Diante de tudo quanto o exposto, tem-se que as características e princípios 

estabelecidos no e pelo Estado de Direito Ambiental demonstram e indicam novas 

formas de interpretar e solucionar as questões atinentes ao meio ambiente e seus 

elementos - inclusive a fauna -, flexibilizando os direitos característicos dos demais 

modelos de Estado - como o direito à propriedade, por exemplo - ao propor-lhes uma 

função ecológica. Contudo, Leite e Ferreira advertem que: 

 

A otimização dos postulados do Estado de Direito do Ambiente não resolve 
os problemas ambientais surgidos com a crise ecológica pela qual se passa. 
Serve, entretanto, como transição da irresponsabilidade organizada 
generalizada para uma situação em que o Estado e a sociedade passam a 
influenciar nas situações de risco, tomando conhecimento da verdadeira 
situação ambiental e se municiando de aparatos jurídicos e institucionais 
capazes de fornecer a mínima segurança necessária para que se garanta 
qualidade de vida sob o aspecto ambiental.179 

 

Portanto, a despeito dos referidos princípios e fundamentos de ordem 

constitucional, é importante relembrar-se que o Estado de Direito Ambiental é uma 

construção abstrata, um parâmetro que se projeta no mundo apenas como devir180, 

contudo, fundamental e imprescindível ao papel performativo que assume, atuando, 

dessa forma, como proposta para quebra de paradigmas e democratização do bem 

estar e qualidade de vida, incluindo-se nesta esfera de preocupações com a fauna.  

 

3.3 CONCEITO JURÍDICO DE CRUELDADE CONTRA ANIMAIS NÃO-HUMANOS 

 

Conforme esposado anteriormente, em 1934 foi promulgado o Decreto 

Federal nº. 24.645, o qual trouxe em seu texto trinta e uma hipóteses de maus-tratos 

contra animais, sem, contudo, trazer uma definição exata do termo “maus-tratos”. 
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Administrativo em face do Estado de Direito Ambiental. In: CARLIN, Volnei Ivo (Org.). Grandes temas de 
Direito Administrativo: homenagem ao Professor Paulo Henrique Blasi – Florianópolis: Conceito Editorial; 
Millennium Editora, 2009. p. 432. 
180 FERREIRA, Heline Sivini. A biossegurança dos organismos transgênicos no Direito Ambiental 
brasileiro: uma análise fundamentada na teoria da sociedade de risco. Florianópolis: UFSC: 2008. Tese 
(Doutorado em Direito) - Universidade Federal de Santa Catarina, 2008. p. 233. 
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Em 1941, o Decreto Lei nº 3.688, Lei de Contravenções Penais, proibiu a crueldade 

contra animais, agora sem conceituar o termo “crueldade”. A Constituição Federal de 

1988, no inciso VII do § 1º de seu art. 225, também proibiu práticas cruéis contra os 

animais sem definir este termo. Já o Decreto nº 3.179/99 e o Decreto nº 6.514/08 

(que revogou expressamente o anterior), ambos regulamentadores da Lei de Crimes 

Ambientais nº 9.605/98 – a qual tornou crime os atos que submetam os animais a 

maus-tratos -, na esteira das disposições normativas predecessoras, não trouxeram 

qualquer definição do que são maus-tratos ou crueldade. 

Assim, independentemente da discussão a respeito da revogação ou não do 

Decreto nº. 24.645/34, que dispôs um rol não taxativo de práticas cruéis, nenhuma 

das legislações que trataram ou tratam deste tema, até mesmo o referido Decreto, 

trouxeram uma conceituação para crueldade, sendo este, portanto, um conceito 

aberto ou indeterminado.181 

Buscando-se uma definição literal, tem-se que crueldade é a qualidade de 

cruel; ato ou caráter cruel. Já o termo cruel é definido como que se compraz em 

fazer o mal, em atormentar; desumano; que denota crueldade; pungente, 

doloroso.182 Nesse diapasão, pelo sentido literal, ato cruel seria todo e qualquer ato 

desumano, capaz de causar tormento, aflição e dor em seu sujeito passivo.  

No entanto, quando se transfere esta discussão ao âmbito jurídico-normativo, 

muitos termos passam a ter significados técnicos modificados ou até mesmo 

diversos de seu significado literal ou popular. Neste ponto, contudo, surge o 

questionamento: e quando a norma não traz em si uma definição precisa dos termos 

que utiliza, qual a fórmula para que o aplicador da norma utilize a correta 

conceituação do termo jurídico em questão?  

Inicialmente destaca-se que para cumprir qualquer lei ou regulamento, o 

operador do direito deve transformar a regra geral em uma norma individualizada, 

modificando os preceitos abstratos e genéricos em comandos concretizados 

                                            
181 BECHARA, Érika. A proteção da fauna sob a ótica constitucional . São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 
2003. p. 69. 
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Fronteira, 1993. p. 155. 
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individualmente. E é justamente este exercício hermenêutico que se denomina de 

interpretação jurídica.183  

Nos casos em que a norma traz conceitos abertos ou indeterminados não é 

diferente, isto é, caberá ao aplicador do direito o preenchimento do conceito vago, 

por meio da interação dos métodos de interpretação jurídica existentes, sempre 

atentando aos princípios hermenêuticos, como o da unidade da Constituição, pelo 

qual o intérprete deverá considerar a Constituição em sua totalidade e, de forma 

sistemática, buscar harmonizar os lugares de conflitos entre as suas diversas 

normas184, por exemplo.  

Deve-se esclarecer, no entanto, que a busca de elementos dentro do sistema 

para a interpretação da norma vaga, nunca poderá ser confundida com a 

discricionariedade, na medida em que a conceituação do termo indeterminado está 

relacionada com o fato, enquanto que a discricionariedade situa-se no campo dos 

efeitos.185  

Portanto, vê-se que a análise judicial de tudo o que é fundado em norma que 

contenha conceito jurídico indeterminado não está desvinculada de prévia regra 

estrita de direito condicionante e por isso mesmo se distingue do poder 

discricionário, uma vez que o aplicador do direito, ali, interpretando a lei e aplicando-

a ao caso concreto, preenche apenas aquela zona cinzenta, mas todas as 

conseqüências, uma vez preenchido o conceito vago, já estão pré-determinadas e 

não poderá o aplicador se furtar a isto porquanto todos os requisitos para a validade 

e eficácia do ato já estão delineados na legislação.186 

Ora, em uma sociedade cada vez mais complexa, na qual as práticas se 

modificam e as invenções surgem a uma velocidade incrível, ter conceitos abertos 

no ordenamento jurídico pode ser extremamente benéfico, pelo simples fato de não 

“engessar” os direitos tutelados em conceitos rígidos e fixos, tornando a norma 

                                            
183 PEIXINHO, Manoel Messias. A interpretação da Constituição e os Princípios fundamentais: elementos 
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184 Ibid. p. 86. 
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sempre atual e compatível com a realidade social e com o contexto jurídico no qual 

está inserida, se corretamente interpretada.187  

Nesse diapasão, a doutrina especializada tem esforçado-se a buscar uma 

conceituação para o termo “crueldade”, compatível com os preceitos constitucionais, 

a fim de possibilitar a aplicação das normas constitucional e infraconstitucionais, que 

utilizam o referido termo, com a maior efetividade possível.    

Uma conceituação genérica e abrangente foi dada por Helita Barreira 

Custódio, em 1997, em um parecer elaborado para servir de subsídio à redação do 

Novo Código Penal, dispondo: 

 

Crueldade contra animais é toda ação ou omissão, dolosa ou culposa (ato 
ilícito), em locais públicos ou privados, mediante matança cruel pela caça 
abusiva, por desmatamentos ou incêndios criminosos, por poluição 
ambiental, mediante dolorosas experiências diversas (...), amargurantes 
práticas diversas (...), abates atrozes, castigos violentos e tiranos, 
adestramentos por meios e instrumentos torturantes para fins domésticos, 
agrícolas ou para exposições, ou quaisquer outras condutas impiedosas 
resultantes em maus-tratos contra animais vivos, submetidos a 
injustificáveis e inadmissíveis angústias, dores, torturas, dentre outros 
atrozes sofrimentos causadores de danosas lesões corporais, de invalidez, 
de excessiva fadiga ou de exaustão até a morte desumana da indefesa 
vítima animal.188 

 

Conforme destacado anteriormente, sabe-se que a Constituição Federal, em 

certo avanço na matéria, acolheu a visão antropocêntrica alargada, uma vez que 

manteve o homem como principal destinatário dos direitos e deveres nela contidos. 

Contudo, passou a considerar e proteger o meio ambiente e seus elementos 

constituintes por seu valor intrínseco, isto é, independente do proveito que disso 

possa advir ao homem. Dentro desta perspectiva, Bechara traz a seguinte definição: 

 

Crueldade, para a Constituição, não é qualquer ato atentatório da 
integridade físico-psíquica do animal, eis que atos atentatórios de sua 
integridade físico-psíquica haverão em perfeita consonância com a Lei 
Maior, quando e desde que eles se façam imprescindíveis para a obtenção 
e manutenção dos direitos fundamentais da pessoa humana. 
Tendo em vista que o ato ‘materialmente’ cruel que se ponha (realmente) 
indispensável para a saúde, bem-estar, dignidade de vida – só para citar 
alguns dos principais direitos humanos – será tolerado pelo ordenamento 
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jurídico, podemos dizer que a “crueldade” a que se refere o art. 225, § 1º, 
inciso VII do Texto Maior há de ser entendida como a submissão do animal 
a um mal ALÉM DO ABSOLUTAMENTE NECESSÁRIO. Contrário sensu, 
submeter o animal a um mal nos estreitos limites do “necessário”, não 
implicará infração ao suso citado dispositivo constitucional.189 (grifo do 
original). 

 

Com isso, conclui-se que crueldades fáticas contra animais serão 

constitucionalmente permitidas quando absolutamente necessárias para a 

preservação de direitos fundamentais humanos. Assim, tratar um animal não-

humano de forma cruel quando não se tenha outra opção para salvaguardar a 

integridade de um homem, não seria uma prática inconstitucional. 

Contudo, seguindo-se neste raciocínio, depara-se com um segundo conceito 

indeterminado: o da necessidade. O que é realmente necessário para a obtenção e 

manutenção dos direitos humanos fundamentais? Aqui, tem-se que tal conceituação 

depende de algumas variáveis, como a visão ética adotada, o local e o tempo de 

aplicação da norma. Dessa forma, práticas consideradas necessárias tempos atrás, 

não o são atualmente, práticas consideradas necessárias nas cidades catarinenses 

de colonização açoriana, não o são em outras localidades, assim como práticas 

consideradas necessárias por alguém que adote a visão antropocêntrica, não o são 

por aqueles que acolhem a perspectiva biocêntrica.  

Nesse sentido, a título exemplificativo, tem-se o hábito de consumo de carne 

animal. Até muito recentemente acreditava-se que as proteínas provenientes deste 

tipo de alimento eram insubstituíveis para a saúde humana. Com o crescente  

interesse sobre a temática, estudos científicos passaram a demonstrar que, além de 

ser uma das principais causas do significativo aumento de casos de câncer, 

colesterol e problemas cardíacos nos seus consumidores, a ingestão de carne 

animal não é fundamental para se ter uma dieta completa e equilibrada, pelo 

contrário, o fato da dieta vegetaria exigir mais atenção e maior variedade a torna, 

automaticamente, mais saudável.190  

Outrossim, estudos também derrubaram o mito de que o ser humano precisa 

consumir carne para desenvolver eficientemente o raciocínio e comprovaram que, se 
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todos os seres humanos fossem vegetarianos, provavelmente não haveria fome no 

mundo e muitos problemas ambientais seriam amenizados, senão solucionados, 

como o desmate para criação de gado, alto consumo de água por rebanhos 

gigantescos, dentre outros.191 

Portanto, percebe-se que a delimitação do termo “crueldade” pode sofrer 

grandes variações com base nos pressupostos adotados pelos operadores do 

direito, que o aplicam, por vezes, de forma diferenciada em casos extremamente 

similares. Nesse diapasão, tem-se os julgados sobre a “farra-do-boi” e sobre rodeios, 

ambos marcados pelo conflito entre o direito à livre manifestação cultural e a 

proibição de submissão dos animais não-humanos à crueldade.  

No primeiro caso – “farra-do-boi” – o Supremo Tribunal pacificou o aparente 

conflito de normas, proferindo decisão que proibiu a realização de tal prática, por 

considerá-la discrepante do mandamento constitucional disposto no inciso VII do art. 

225192.  

Já no que concerne ao rodeio – prática que, diferentemente da tradicional 

prática açoriana “farra-do-boi”, movimenta grandes montas de dinheiro -, alguns 

Tribunais estaduais, principalmente o do Estado de São Paulo, já se manifestaram 

no sentido de determinar medidas paliativas na tentativa de minimizar o sofrimento a 

que os animais são submetidos, autorizando, contudo, a realização destes eventos 

sob a alegação de que não infringem a proibição constitucional193 Destarte, os 

Tribunais, de modo geral, vêm “atribuindo à crueldade um conteúdo casuístico e 

limitado por questões culturais e até sócio-econômicas, de modo a retirar da ilicitude 

inúmeras práticas194”. 

Então, na prática, percebe-se que a materialização de tais tutelas depende 

exclusivamente da interpretação de quem as aplica e a efetividade desses direitos e 

obrigações é posta em risco sempre que o aplicador do direito elege e estabelece 

preceitos equivocados para a interpretação e preenchimento do conceito 
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indeterminado. Porquanto, o conceito de crueldade será mais amplo tanto quanto 

elevar-se a consideração ética para com os animais e considerar-se a proteção 

conferida à fauna no Estado de Direito Ambiental instituído pela Constituição de 

1988.  

Ocorre que, para além das divagações sobre as reais necessidades humanas 

e da relativização quanto ao tempo, local e percepção ética quando da sua 

aplicação, no rigor da técnica jurídica o aplicador do direito não poderá se furtar em 

seguir os ditames normativos e principiológicos constitucionais, sob pena de 

desvirtuamento e retrocesso da proteção conferida à fauna. 

A respeito de tais ditames, a Lei de Crimes Ambientais ilustra um ótimo 

exemplo quando determina, em seu art. 32, que será sujeito de pena aquele que 

submeter animais à experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para 

fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. Ora, se com o 

avanço tecnológico foram criados métodos alternativos para experimentações 

científicas, automaticamente tornam-se desnecessários tais experimentos em 

animais, sendo, portanto, ilegais se não inconstitucionais195. Assim, explicitada a 

ilegalidade da vivissecção, por meio desta norma legal e dos ditames 

constitucionais, o aplicador do direito não poderá, à guisa de suas próprias 

convicções, permitir a utilização e até mesmo a regulamentação pelo Poder Público 

destes métodos.  

Nesse sentido, tem-se que a correta conceituação do que seja crueldade 

contra animais e cada caso concreto está intrinsecamente ligada, dentre outros, à 

adoção da perspectiva ética sobre a relação entre seres humanos e não-humanos 

adotada pela Constituição Federal de 1988 – antropocêntrica alargada -, dos 

princípios e características estruturantes do atual Estado de Direito – como a 

solidariedade interespécies, a precaução e a proibição do retrocesso ecológico, por 

exemplo -, explicitados na Constituição vigente; à análise do motivo fundante e 

objetivo almejado pela norma prescrita e à ponderação desta norma juntamente com 

os demais mandamentos fundamentais prescritos na Constituição Federal.    

Posto isto, vê-se que o Estado de Direito Ambiental é uma construção fictícia, 

mas os princípios capazes de estruturá-lo já podem ser observados no âmbito 
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normativo nacional. Além disso, o repertório legislativo brasileiro, dentro da 

perspectiva adotada e dos princípios estruturantes do Estado de Direito, preconiza 

de forma explícita e ampla a proteção à fauna contra atos cruéis, sendo, portanto, 

real e de plena aplicabilidade. Porém, nem sempre a interpretação destas normas é 

realizada em consonância com os ditames constitucionais, além de, como bem 

assevera Levai, existir um enorme abismo jurídico que separa a teoria da prática, o 

que põe em cheque toda a efetividade das conquistas constitucionais relativas à 

proteção da fauna196, como será demonstrado a seguir.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 TECNOLOGIAS DE PRODUÇÃO DA INDÚSTRIA DE ANIMAIS PARA 

CONSUMO: IMORAIS, INCONSTITUCIONAIS OU NADA DISSO? 
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 70 

 

Evidenciou-se, no primeiro capítulo deste trabalho, que, apesar da 

perspectiva ética dominante ainda ser a antropocêntrica clássica – legitimadora da 

exploração desmedida do homem sobre a natureza -, vez que arraigada à cultura 

ocidental, a Constituição Federal de 1988 adotou parâmetro axiológico avançado – o 

antropocentrismo alargado -, reconhecendo um valor intrínseco à natureza, inclusive 

aos animais não-humanos, conferindo-lhes proteção independentemente do proveito 

humano. 

Já no segundo capítulo, demonstrou-se que, apesar de claros retrocessos 

ecológicos no âmbito legislativo nacional, houve verdadeiro avanço no que concerne 

à proteção dos animais não-humanos, considerando-se a ampla proteção conferida 

a todos os animais pela Constituição Federal e por Leis infraconstitucionais - como a 

Lei de Crimes Ambientais – visando à preservação de sua função ecológica e 

integridade física e psíquica. Em seguida, foi exposta a nova dimensão de direitos – 

limitadores e complementares dos direitos fundamentais tradicionais - surgida com a 

crise do modelo industrial e a instituição de um novo Estado de Direito, com bases e 

princípios ecológicos inovadores. E por fim, viu-se que o termo “crueldade” não 

possui conceito determinado e, portanto, depende da correta interpretação do 

operador do direito – que deverá utilizar-se das novas bases teóricas impostas pelo 

novo Estado de Direito – para efetivar a tutela de proteção concedida pela 

Constituição Federal e demais dispositivos normativos.      

Finda a análise ética do tema, com a exposição das perspectivas existentes a 

respeito da relação homem-natureza, inclusive da acolhida pela Constituição, e 

concluída a avaliação da situação jurídico-normativa concernente à proteção dos 

animais não-humanos, poder-se-á partir para a análise de alguns dos métodos 

utilizados pela indústria de animais para consumo, a fim de confrontar tais práticas 

com as novas diretrizes impostas pelo Estado atual de Direito e, assim, demonstrar a 

sua completa falência e incoerência frente a esta nova realidade – objetivos estes do 

presente capítulo. 

 

4.1  ANIMAIS PARA CONSUMO: DOS PRIMÓRDIOS CIVILIZATÓRIOS À 

REVOLUÇÃO DA CRIAÇÃO DE ANIMAIS PARA CONSUMO    
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Os primeiros seres humanos de que se tem notícia viveram na África há dois 

milhões de anos, eram nômades, alimentavam-se principalmente de frutas e cereais, 

mas já começavam a consumir carne197. Por volta de oito mil anos antes de Cristo, 

na Síria e na Palestina, iniciou-se a chamada primeira “Revolução Verde”, período 

no qual os seres humanos passaram a viver em pequenos vilarejos e a cultivar 

certos cereais para sua alimentação198.  

A princípio, os habitantes destes vilarejos não possuíam nenhum animal 

doméstico, pois toda a carne que consumiam era proveniente de animais selvagens. 

Contudo, após cerca de 500 anos, começaram também a criar cabras e ovelhas em 

pequenos rebanhos, como forma de provisão de alimentos. Há evidências de que as 

primeiras espécies de animais foram domesticadas inicialmente em regiões distintas: 

ovelhas nas fronteiras da atual Turquia e Iraque, cabras nas montanhas do Irã e 

gado no planalto da Anatólia, hoje porção asiática da Turquia199. Iniciava-se, então, 

a domesticação e produção de animais para consumo. Nas palavras de Blainey: 

 

O futuro estava com os novos fazendeiros e pastores de rebanhos; ter acesso 
ao celeiro em tempos de fome era possuir um patrimônio que nenhuma tribo 
nômade poderia possuir. Durante a seca, o vilarejo que tivesse bom estoque 
de grãos e um rebanho de ovelhas ou cabras poderia sobreviver por mais 
tempo200.  

  

Lentamente essa nova cultura de técnicas de cultivo e criação de animais  foi 

disseminada ao longo do Mediterrâneo até espalhar-se por toda a Europa. Os 

vilarejos tornaram-se cidades, as quais teriam sido inviáveis sem a domesticação de 

animais e o desenvolvimento da lavoura. A partir disso, a população do mundo, até 

então reduzida, aumentou drasticamente201, o que leva a concluir que a dominação 

do homem sobre o mundo natural, por meio do desenvolvimento tecnológico, 

remonta aos primórdios de sua existência e foi a grande responsável por sua 

sobrevivência e multiplicação na Terra. Nesse sentido, Thomas afirma que “o 
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predomínio do homem sobre o mundo animal e vegetal foi e é, afinal de contas, uma 

precondição básica da história humana202”.    

Na antiguidade, contudo, o desenvolvimento da técnica, como esforço 

humano, era um tributo criado pela necessidade de sobrevivência. Com o passar do 

tempo, aponta Jonas, “a techne transformou-se em um infinito impulso da espécie 

para adiante, seu empreendimento mais significativo203”, em outras palavras, com o 

desenvolvimento da razão antropocêntrica, a tecnologia passou a ser encarada 

como a vocação da humanidade, seu fim intrínseco, legitimando, cada vez mais, o 

domínio do homem sobre a natureza. 

A partir de então, ciência e tecnologia passaram a ser de tal forma 

interligadas que, na prática, tornou-se impossível estabelecer uma distinção entre 

elas. Essa relação de interdependência entre o “saber” (ciência) desenvolvido para o 

“fazer” (técnica) induziu o surgimento do neologismo tecno-ciência, representando 

uma idealização da sociedade moderna204. 

Nesse sentido, nos séculos XVI e XVII, tem-se, na Europa, os primeiros 

registros de criação de animais em confinamentos para tornar mais eficiente a 

“engorda”. Segundo relatos da época, os animais deveriam ser mantidos em 

cômodos tão estreitos que não poderiam, ao menos, virar-se de lado. É do mesmo 

período o costume de realização de abates com requintes de crueldade para 

obtenção de uma carne mais tenra. Segundo Thomas, novilhos, cordeiros e porcos 

não deviam ser abatidos com muita pressa, a carne precisava ser bem sangrada e 

para isso eles deveriam morrer muito devagar. Além disso, já era comum a prática 

da castração dos animais machos para torná-los de fácil manipulação e para que 

não dissipassem energias na atividade sexual - o que o tornava a carne mais gorda - 

e a criação de aves na escuridão e em confinamentos, que por vezes eram até 

cegadas.205 
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Janeiro: Contraponto: Ed. PUC-Rio, 2006. p. 43. 
204 FERREIRA, Heline Sivini. A biossegurança dos organismos transgênicos no Direito Ambiental 
brasileiro: uma análise fundamentada na teoria da sociedade de risco. Florianópolis: UFSC: 2008. Tese 
(Doutorado em Direito) - Universidade Federal de Santa Catarina, 2008. p. 47-48. 
205 THOMAS, Keith. O homem e o mundo natural: mudanças de atitude em relação às plantas e aos animais 
(1500-1800) – São Paulo: Companhia das Letras, 1988. p. 111-112. 
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Já no século XX, visando solucionar o problema da escassez de alimentos 

que afligiu a Europa Central no pós-Primeira Guerra, o engenheiro Karl Ereky propôs 

um novo método de produção que objetivava transformar a agricultura campesina 

em capitalista e industrial.206 Dessa forma, em 1919, empregando os fundamentos 

da produção industrial na produção alimentícia, Ereky cunhou o termo 

“biotecnologia”, na obra “Biotecnologia da Produção de Carne, Gordura e Leite na 

Agricultura Industrial de Larga Escala”, utilizando-o para chamar atenção à relação 

entre biologia e tecnologia e “definindo-o como expressão dos métodos de produção 

empregados para converter matéria-prima em bens de consumo com o auxílio de 

organismos vivos207”. Segundo Ferreira, a referida obra definia porcos como 

“máquinas biológicas capazes de converter uma quantidade calculada de alimento 

(input) em carne, leite e gordura (output)208”. Assim, é possível afirmar que essa 

nova área do conhecimento modificou consideravelmente a lógica da criação de 

animais.  

Além dos hábitos alimentares, o homem passou a desenvolver outras formas 

de domínio sobre os animais - nos costumes da cultura popular, que transformaram 

martírio em tradição, como a tourada espanhola; nos métodos científicos, com a 

eleição da vivissecção como método oficial da pesquisa médica; dentre outros.209 

Assim, como salienta Thomas, no início do período moderno havia dois tipos de 

crueldade: um, proveniente do descuido ou indiferença; e outro, do espírito de 

vingança. No caso dos animais, a crueldade mais corrente era a indiferença, pois 

para a maioria das pessoas, os animais estavam fora dos termos de referência 

moral.210  

Nesse diapasão, no que diz respeito aos animais utilizados para consumo, foi 

com o advento da Revolução Industrial e os sistemas de produção em série do 

capitalismo emergente que sua situação foi agravada, surgindo uma nova forma de 

produção.  Segundo Levai:  

                                            
206 FERREIRA, Heline Sivini. A biossegurança dos organismos transgênicos no Direito Ambiental 
brasileiro: uma análise fundamentada na teoria da sociedade de risco. Florianópolis: UFSC: 2008. Tese 
(Doutorado em Direito) - Universidade Federal de Santa Catarina, 2008. p. 84. 
207 Ibid. p. 85. 
208 Ibid. p. 85. 
209 LEVAI, Laerte Fernando. Crueldade consentida: crítica à razão antropocêntrica. Revista Brasileira de 
Direito Animal. Salvador: Instituto de Abolicionismo Animal, vol. 1, n. I, 2006. p. 173. 
210 THOMAS, Keith. O homem e o mundo natural: mudanças de atitude em relação às plantas e aos animais 
(1500-1800) – São Paulo: Companhia das Letras, 1988. p. 176. 
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o avanço da industrialização e as novas descobertas tecnológicas romperam de 
vez com o sistema tradicional de criação. O antigo modelo pastoril cedeu vez à 
perversa metodologia utilizada pela indústria do agronegócio, na qual os 
animais destinados ao consumo humano nascem por encomenda, vivem em 
sofrimento e morrem miseravelmente211. 

  

Em meados do século XX, após algumas reformulações da biotecnologia e 

com a descoberta da estrutura química do DNA (ácido desoxirribonucléico), 

realizaram-se as primeiras manipulações genéticas212. Com esse importante passo, 

a biotecnologia passou a significar “uma complexa rede de saberes na qual a ciência 

e a tecnologia são aplicadas a agentes biológicos com a finalidade de produzir 

conhecimentos, bens e serviços213”.  

Embora as diversas promessas da “nova biotecnologia”, muitos cientistas 

chamaram atenção para a questão da imprevisibilidade dos efeitos da manipulação 

genética e os riscos que dela poderiam surgir. Nesse sentido, Krimsky alertou sobre 

a possibilidade de criação de novos tipos de elementos de DNA infeccioso cujas 

propriedades biológicas não poderiam ser completamente previstas de início214. 

Ademais, Ferreira adverte que a exata dimensão dos potenciais efeitos associados a 

esses experimentos ainda é desconhecida, mas existem evidências concretas, por 

meio de relatos científicos, de que a manipulação genética pode efetivamente 

ameaçar de forma significativa o bem-estar dos animais – gerando anormalidades 

morfológicas, úlceras gástricas, artrite, doenças renais, dentre outros, nos animais 

manipulados.215 

Não obstante as incertezas científicas acerca destas inovações tecnológicas e 

a ocorrência de efeitos deletérios para o bem-estar dos animais, as experimentações 

genéticas continuaram a acontecer indiscriminadamente em laboratórios financiados 

por grandes empreendedores, o que, juntamente à criação de novas técnicas de 
                                            

211 LEVAI, Laerte Fernando. Crueldade consentida: crítica à razão antropocêntrica. Revista Brasileira de 
Direito Animal. Salvador: Instituto de Abolicionismo Animal, vol. 1, n.I, 2006. p. 173. 
212 FERREIRA, Heline Sivini. A biossegurança dos organismos transgênicos no Direito Ambiental 
brasileiro: uma análise fundamentada na teoria da sociedade de risco. Florianópolis: UFSC: 2008. Tese 
(Doutorado em Direito) - Universidade Federal de Santa Catarina, 2008. p. 87. 
213 Ibid. p. 92. 
214 KRIMSKY, Sheldon. Genetic Alchemy. The Social History of the Recombinant DNA Controversy, 
Cambridge, The MIT Press, 1982. p. 88. 
215 FERREIRA, Heline Sivini. A biossegurança dos organismos transgênicos no Direito Ambiental 
brasileiro: uma análise fundamentada na teoria da sociedade de risco. Florianópolis: UFSC: 2008. Tese 
(Doutorado em Direito) - Universidade Federal de Santa Catarina, 2008. p. 126-128. 



 75 

manejo, levou à chamada “Revolução na Criação de Animais” que, segundo Davis, 

favoreceu apenas os produtores corporativos.216  

A revolução na criação de animais implementou novos métodos pelos quais 

os animais criados para consumo passaram a ser confinados e manipulados 

especificamente para o aumento de produção e redução dos custos através de 

modificações genéticas, utilização de medicamentos e técnicas de manejo.217 De 

maneira cruel os animais foram “coisificados” para suprir unicamente interesses 

econômicos que movem o agronegócio.218 E é essa perspectiva que pauta, 

atualmente, a indústria de animais para consumo; o Brasil, conseqüentemente, não 

foge desta realidade.  

Dentro desta lógica Laerte observa que, além de todo sofrimento que é 

infringido aos animais destinados ao consumo e da grande degradação ambiental 

que estas atividades vêm provocando, não é à toa que doenças oportunistas – como 

a gripe aviária, a gripe suínav e a doença da “vaca-louca” - vêm se tornando 

endêmicas, quando não pandêmicas, em decorrência dos métodos de produção da 

indústria de animais para consumo.219  

Nesse sentido, como referido anteriormente, vê-se que a humanidade atingiu 

níveis de progresso social e, principalmente, avançou nos campos da ciência e da 

tecnologia. Entretanto, como adverte Jonas, “há um preço que se paga por esse 

progresso: com cada ganho também se perde algo valioso. Não é necessário 

lembrar que o custo humano e animal da civilização é alto e, com o progresso, tende 

a aumentar220”.  

Feitas tais considerações, como forma de elucidação da real existência de 

diversas práticas cruéis contra os animais não-humanos na atualidade, destacar-se-

á alguns dos métodos desenvolvidos e utilizados pela agroindústria.  

 

                                            
216 DAVIS, Mike. O monstro bate à nossa porta. Rio de Janeiro: Recorde, 2006. p. 105. 
217 SINGER, Peter. Libertação Animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 110. 
218 LEVAI, Laerte Fernando. Crueldade consentida: crítica à razão antropocêntrica. Revista Brasileira de 
Direito Animal. Salvador: Instituto de Abolicionismo Animal, vol. 1, n.I, 2006. p. 185. 
219 Ibid. p. 184-185. 
220 JONAS, Hans. O princípio responsabilidade: ensaio de uma ética para a civilização tecnológica. Rio de 
Janeiro: Contraponto: Ed. PUC-Rio, 2006. p. 269. 
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4.2  MÉTODOS DA AGROINDÚSTRIA: ALGUNS EXEMPLOS DE CRUELDADE 

CONTRA ANIMAIS NÃO-HUMANOS  

 

Se os matadouros tivessem paredes de vidros, todos seriam 
vegetarianos. Nós nos sentimos melhores com nós mesmos e 
melhores com os animais, sabendo que não estamos 
contribuindo para o sofrimento deles. 

Paul e Linda McCartney 
 

Quando soltos na natureza cada espécie animal utiliza os recursos terra, 

água, ar, radiação solar e provimentos nutricionais – através de plantas, quando 

herbívoros ou por meio de plantas e outros animais, se carnívoros ou omnívoros – 

de acordo com suas próprias necessidades. Com o domínio sobre os animais, 

através da domesticação,  o homem interfere diretamente no uso desses recursos 

pelos animais, a fim de exclusivamente obter mais daquilo que deseja, utilizando os 

mesmos recursos – como água, terra, ar, luz - ou recursos adicionais – como 

técnicas de manejo, modificações genéticas, alimentação com produtos 

transgênicos, etc.221 

Tal interferência, então, pode envolver alterações na intensidade de utilização 

de alguns recursos, como o controle de nutrição e da reprodução, por exemplo. 

Nesse sentido, o grau de interferência do homem sobre a utilização desses recursos 

pelos animais não-humanos irá definir o sistema de produção animal. Portanto, num 

extremo estará a operação de coleta de animais em seu meio natural sem qualquer 

interferência na fruição destes recursos – como a caça – e, no outro, o sistema de 

produção intensiva, nos quais cada aspecto da vida animal é determinado ou 

limitado pelo homem sem qualquer respeito às necessidades naturais dos animais 

em questão. E, por fim, entre os dois extremos estão os sistemas extensivos, 

submetidos a certa interferência humana, não tornando, contudo, os animais 

totalmente dependentes dos seres humanos.222     

Ocorre que, em todos estes sistemas de produção, o homem desenvolveu 

métodos pelos quais busca modificar o desempenho das espécies domesticadas 

                                            
221 BOWMAN, John C. Animais úteis ao Homem. São Paulo: EPU: Ed. da Universidade de São Paulo, 1980. p. 
43. 
222 BOWMAN, John C. Animais úteis ao Homem. São Paulo: EPU: Ed. da Universidade de São Paulo, 1980. p. 
43. 
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para potencializar características que lhes são úteis e mais rentáveis.223 Ocorre que, 

tais métodos transformaram a agricultura em agronegócio e, ao terem como principal 

objetivo o lucro, passaram a submeter os animais de produção a uma vida miserável 

do nascimento à morte nos abatedouros, mostrando-se extremamente cruéis.224 

Nessa esteira, buscar-se-á, no transcorrer deste item, descrever, a título de 

exemplificação, os métodos desenvolvidos em dois tipos de produção de animais 

utilizados para consumo, quais sejam: a produção de galinhas poedeiras e a 

produção de vitela.  

Ressalta-se que a escolha destes segmentos justifica-se pelo 

estabelecimento de quatro critérios: 1) a utilização de diferentes animais em cada 

tipo de produção, para demonstrar que a submissão de animais à crueldade na 

agroindústria não se restringe a uma só espécie; 2) ambas as produções, com os 

métodos que utilizam atualmente, são flagrantemente inconstitucionais; 3) todos os 

métodos descritos são realizados no Brasil sem qualquer impedimento do Poder 

Público; e 4) os dois tipos de produção já são proibidos em algum ou em muitos 

outros países pelo fato de submeterem os animais à crueldade. Assim, esclarecidos 

os critérios utilizados, pode-se afirmar que as descrições que se seguem tem como 

principal objetivo evidenciar a amplitude e coerência da análise realizada, mesmo 

tratando-se de amostragem. 

  

4.2.1 Galinhas poedeiras 

 

Segundo Singer, o primeiro animal a ser removido das condições 

relativamente naturais da fazenda tradicional foi a galinha, a qual é utilizada de duas 

maneiras: para fornecimento de carne e para fornecimento de ovos. Atualmente 

existem técnicas padronizadas de produção em massa para obtenção de ambos os 

produtos.225 

No Brasil, a produção de larga escala de aves surgiu na década de 1930, 

tendo iniciado o chamado período industrial trinta anos mais tarde, em 1960, quando 

                                            
223 Ibid. p. 46. 
224 SINGER, Peter. Libertação Animal. Ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 110. 
225 SINGER, Peter. Libertação Animal. Ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 112. 
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foram implantadas novas técnicas de produção, vindas dos Estados Unidos da 

América com a instalação de grandes empresas produtoras de animais no Brasil, 

que, juntamente com a criação do Instituto Biológico e do Instituto de Zootecnia, 

ambos em São Paulo, revolucionaram a produção de frangos, por meio, 

principalmente, de novas técnicas de manejo.226   

No que concerne às poedeiras, assim denominadas as galinhas destinadas à 

produção de ovos, estas são consideradas pela agroindústria eficientes “máquinas” 

de conversão, capazes de transformar material bruto – ração – num produto 

acabado – o ovo -, com baixo custo de manutenção.227 No Brasil a lógica é a 

mesma, sites e revistas especializadas divulgam a idéia de que a avicultura de 

postura – criação de aves para produzir ovos – deve buscar altas produções com 

poucos investimentos, como se pode observar no trecho do artigo abaixo transcrito 

publicado em 28/08/2009 no site da APAVI - Associação Paranaense de Avicultura: 

 

O aumento do plantel de poedeiras é sem dúvida alguma uma medida 
empresarial que deve sim fazer parte do planejamento estratégico da 
granja, todavia, não podemos nos esquecer dos princípios básicos da 
administração já explicitados: produzir mais com menos e produtos de boa 
qualidade. Esta deve ser a meta de toda empresa que almeja crescimento 
no mercado capitalista e aumento de sua rentabilidade.228 

 

No mesmo sentido, poedeiras são postas a venda em sites especializados 

com descrições que evidenciam a predominância dessa lógica no Brasil, como no 

seguinte anúncio disponibilizado na seção de “produtos e serviços” do site AviGuia – 

um guia de avicultura on line:  

 

Poedeira de ovos Brancos A Hy-line W-36, por sua viabilidade, é a poedeira 
mais eficiente. Produz dúzias de ovos de qualidade superior, com casca 
resistente, utilizando-se de um mínimo de ração. É a mais econômica para a 
produção de ovos, gerando lucros máximos para a atividade. Excelente 
conversão de alimentos em ovos. Alta Performance. Mais resistência da 
casca.229 

                                            
226 ARASHIRO, Osny. A história da avicultura do Brasil. São Paulo: Gessulli, 1989. p. 95. 
227 SINGER, Peter. Libertação Animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 121. 
228 PADOVAN, Adilson. Atualidades da Administração: granjas de poedeiras de ovos (gestão, organização e 
controles). Disponível em: www.apavi.com.br/index.php?pag=conteudo&id_conteudo=3054&idmenu=165. 
Acesso em: 29/09/2009. 
229 AviGuia. Produtos e serviços. Material Genético. Postura. Disponível em: 
www.aviguia.com.br/produtos/subdefault.asp?codgrupo=0302. Acesso em 29/09/2009. 

http://www.apavi.com.br/index.php?pag=conteudo&id_conteudo=3054&idmenu=165
http://www.aviguia.com.br/produtos/subdefault.asp?codgrupo=0302
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Portanto, como bem assevera Singer, apenas com essas informações sobre a 

forma como a agroindústria encara as galinhas poedeiras – como mercadorias - já é 

possível prever a forma como serão tratadas pelas técnicas desenvolvidas e 

utilizadas por esta.230 

Os métodos cruéis utilizados pela indústria de galinhas poedeiras podem ser 

identificados desde a incubação dos pintos, que recém-chocados são separados em 

machos e fêmeas, normais e com má formação, por um “selecionador de pintos”.231 

Os com má formação e os machos, que para a avicultura de postura não possuem 

qualquer valor comercial, são considerados “resíduos de incubatório” – perdas do 

processo de incubação - pelo setor agroindustrial e “descartados”, muitas vezes por 

meio de gás, sufocados em sacos plásticos ou mesmo moídos vivos, para virarem 

ração que servirá de alimento a outras galinhas ou para servirem de fertilizante 

orgânico232, apesar de a prática recomendada pela União Brasileira de Avicultura 

para estes casos ser o deslocamento da cervical.233  

No que concerne ao local onde são mantidas, atualmente, o sistema de 

criação utilizado pela maioria dos produtores, principalmente pelos grandes 

produtores, é o intensivo, pelo qual as poedeiras são mantidas em gaiolas, 

conhecidas como “baterias” ou “baterias de gaiolas”. Segundo Bowman: 

 

Além de empreenderem um programa de melhoramento genético para 
aumentar a produção e o peso dos ovos e a eficiência na conversão de 
alimentos, essas organizações multiplicam seus plantéis selecionados para 
poderem vender reprodutores ou pintos de um dia a avicultores 
especializados na criação de aves para postura. Estes avicultores podem 
manter mais de 1.000.000 (algumas vezes mais) de aves em um só 
galinheiro.   

 

                                            
230 SINGER, Peter. Libertação Animal. Ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 122. 
231 Ibid. p. 122. 
232 KOBASHIGAWA, Estela et al. Destino de resíduos de incubatórios da avicultura no Estado de São Paulo: 
adequação à legislação e possibilidade de uso econômico. In: XLVI Congresso da Sociedade Brasileira de 
Economia, Administração e Sociologia Rural; 20 a 23 de julho de 2008, Acre. Disponível em:  
http://www.sober.org.br/palestra/9/255.pdf. Acesso em: 30/09/2009.   
233 União Brasileira de Avicultura. Protocolo de Bem-Estar das Aves Poedeiras. Junho de 2008. p. 13. 
Disponível em:  http://www.avisite.com.br/legislacao/anexos/protocolo_de_bem_estar_para_aves_poedeiras.pdf. 
Acesso em: 30/09/2009. 
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 80 

Dessa forma, tem-se que as gaiolas são utilizadas porque possibilitam o 

abrigo, alimentação e aquecimento a um número maior de galinhas em um mesmo 

galpão, assim como podem ser utilizados mais equipamentos que dispensam mão-

de-obra. Esse método, então, implica no fato de que são criadas mais poedeiras 

num espaço reduzido, com menores custos com mão-de-obra e menor atenção 

dispensada para cada galinha.234 Ocorre que, como será demonstrado a seguir, as 

gaiolas utilizadas nesse tipo de criação, por si sós, atentam contra o bem-estar das 

poedeiras, ainda mais quando superlotadas, situação freqüente no Brasil devido à 

demanda por maior número de aves alojadas e economia no processo de 

produção.235 

Na maioria das granjas industriais as gaiolas são dotadas de piso de arame 

inclinado, o que, segundo Singer, dificulta às galinhas de ficarem em pé 

confortavelmente, servindo, tão-somente para facilitar o recolhimento dos ovos e a 

limpeza dos excrementos, que atravessam a grade e se acumulam embaixo das 

gaiolas. Contudo, as galinhas não são adaptadas para viver em cima de grades de 

arame, o que causa ferimentos nos seus pés, além do fato de as garras se tornarem 

muito longas, por não haver uma superfície sólida para gastá-las, o que pode 

resultar no entrelaçamento permanente das garras da galinha ao arame.236 

No que concerne ao espaço disponível para as poedeiras em cada gaiola, 

como já afirmado anteriormente, tem-se tornado cada vez mais freqüente na criação 

de poedeiras comerciais a alta densidade nas gaiolas, como forma de se reduzirem 

os custos com alojamento e equipamento por ave.  

Ocorre que, a redução da área da gaiola por ave, assim como da área de 

comedouro e bebedouro, pode causar redução no peso vivo e nos desenvolvimentos 

muscular e esquelético destas237, o que, aliado à seleção genética realizada nas 

poedeiras para o aumento da taxa de produção de ovos com baixo peso corporal 

das aves, tem acarretado em conseqüências cruelmente dolorosas a estas, como a 

osteoporose, doença que torna o osso mais frágil e propicia um grande número de 

                                            
234 SINGER, Peter. Libertação Animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 123. 
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fraturas nos ossos destes animais238. Ademais, as gaiolas convencionais também 

acarretam sérias conseqüências ao bem-estar das galinhas, ao impedirem-nas de 

apresentar comportamentos naturais239, como estender as asas, caminhar, ciscar o 

chão, banhar-se na poeira e construir ninhos240, causando, assim, enorme estresse 

a estes animais.  

Não obstante todas estas conseqüências, a União Brasileira de Avicultura 

admite a inclinação do piso das gaiolas destinadas à criação de poedeiras, apenas 

recomendando o limite de 8% a 13% de inclinação. E, quanto à densidade das 

gaiolas, recomenda o espaço de 375 cm² por ave branca (seis galinhas em cada 

gaiola) ou 450 cm² se forem vermelhas (cinco galinhas em cada gaiola) - numa 

gaiola de 2.250 cm² (45 cm x 50 cm),241 espaços estes extremamente reduzidos, 

uma vez que cada galinha, para descansar e se virar com facilidade, precisaria, em 

média, de 1.681 cm² dentro de uma gaiola.242     

O estresse, provocado pela superlotação nas gaiolas, pela ociosidade e pelo 

tédio do confinamento, leva as galinhas a se comportarem de maneira não natural, 

com a constante deflagração de brigas, nas quais umas bicam as penas de outras e, 

no limite do estresse, até praticam canibalismo, matando umas às outras para se 

alimentar. Tais comportamentos são denominados de “vícios” pelos produtores da 

agroindústria que atentam ao caso devido aos prejuízos causados com o aumento 

da mortalidade, de galinhas feridas, do desperdício de ração e, conseqüentemente,  

com a redução do lucro final.243  

Nesse sentido, para controlar tais “vícios”, a agroindústria desenvolveu 

algumas técnicas paliativas, que visam unicamente à proteção do lucro e acabam 

por tornar este tipo criação ainda mais artificial, quando não ainda mais cruel, como 
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intensiva de aves. Revista Ciência Veterinária nos Trópicos. Recife, vol. 11, suplemento 01, abril 2008. p. 51.   
240 CAMPOS, EJ. O comportamento das aves. Revista Brasileira de Ciência Avícola. Campinas, vol. 02, nº 02, 
maio/agosto 2000. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-
635X2000000200001. Acesso em: 30/09/2009. 
241 União Brasileira de Avicultura. Protocolo de Bem-Estar das Aves Poedeiras. Junho de 2008. p. 21. 
Disponível em:  http://www.avisite.com.br/legislacao/anexos/protocolo_de_bem_estar_para_aves_poedeiras.pdf. 
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a aplicação de peças de plástico coloridas nas gaiolas – método conhecido como 

enriquecimento ambiental das gaiolas244 -; o controle da iluminação, mantendo-a 

fraca durante quase todo tempo para acalmar as galinhas e a debicagem.245 

A debicagem “consiste na remoção da parte superior e inferior do bico, feita 

geralmente com lâmina elétrica quente que corta e cauteriza o tecido do bico”246, 

tudo sem anestesia. Este é, sem dúvida alguma, o método mais cruel adotado contra 

os “vícios” apresentados pelas poedeiras, pois o bico, cortado duas vezes durante a 

vida das galinhas, além de tecido ósseo, é composto por um nervo, que ao ser 

cortado causa imensa dor e acaba por crescer novamente formando um neuroma – 

massa de fibras nervosas entrelaçadas -, o que prolonga ainda mais as dores 

decorrentes da debicagem, causa mudança comportamental nas galinhas e ainda 

dificuldade temporária e, por vezes, até permanente, para se alimentarem.247    

Ainda que submetidas a todo o estresse advindo deste tipo de criação, os 

empresários do segmento esperam elevada capacidade de produção de ovos pelas 

galinhas poedeiras. Portanto, se o desempenho das aves não for o esperado, de 

acordo com os manuais de linhagens, a partir das 30 semanas de idade, são 

realizados controles regulares para descarte das fêmeas com baixo índice de 

produção ou que não estejam produzindo248, o que demonstra a total banalização da 

vida destes animais. 

No que concerne ao ciclo produtivo, com o avanço da idade a taxa de 

produção de ovos de cada galinha passa a decair. Então, para aumentar o 

“aproveitamento” das poedeiras, a indústria de avicultura desenvolveu um método 

para reverter o processo natural de queda de postura, a chamada “muda forçada”.249 

O método de muda forçada convencionalmente utilizado é a retirada da ração 

e da água por alguns dias, acompanhada do decréscimo do número de horas de luz 

                                            
244 ABREU, Valéria Maria Nascimento et al. Enriquecimento ambiental de gaiolas como estratégia prática para 
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por dia, deixando as aves totalmente desnorteadas. Ao final, as galinhas que 

sobrevivem a este cruel procedimento, têm o seu sistema reprodutivo rejuvenecido 

permitindo o início de novo ciclo de produção de ovos. Assim, com essa prática de 

manejo prolonga-se a vida produtiva das poedeiras, otimiza-se o uso de recursos e 

incrementa-se o retorno dos investimentos. Ocorre que, além de privar às galinhas a 

longos períodos sem alimento, este procedimento acarreta outras conseqüências 

perniciosas, como o comprometimento dos ossos, por exemplo.250  

Estes são alguns dos métodos desenvolvidos e realizados atualmente na 

indústria de avicultura de postura no Brasil e em muitos países de todo mundo. 

Contudo, muitos países da Europa já proibiram definitivamente o uso deste sistema 

intensivo de criação de poedeiras, demonstrando os avanços realizados em prol da 

melhoria de condições de vida destes seres.  

Neste sentido, a Suíça, já em 1989 proibiu as gaiolas convencionais, mas, 

com o período de adaptação, foi a partir de 2002 que estas gaiolas foram 

definitivamente abandonadas no país. A Alemanha já iniciou o processo e afirma 

que até o final deste ano as galinhas poedeiras estarão fora de gaiolas.251  

Na Holanda, os supermercados já baniram das prateleiras os ovos vindos de 

granjas que mantêm as poedeiras em sistemas de gaiolas. Além disso, houve a 

emissão de diretiva pela União Européia sobre a proibição das baterias de gaiolas 

convencionais a partir de 2012, permitindo-se, durante o período de adaptação, 

gaiolas enriquecidas e com maiores espaços. Já a Bélgica, adiantando-se na 

proposta, neste ano, 2009, proibiu expressamente a utilização de qualquer tipo de 

gaiola na produção de ovos, dando aos produtores o prazo até 2025 para se 
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adaptarem às novas regras.252 Infelizmente, no Brasil, ainda não há qualquer 

iniciativa deste tipo.253 

 

4.2.2  Vitela  

 

De todas as formas de criação intensiva praticadas, a indústria de vitela é, 

segundo Singer, a mais repugnante moralmente, já que, apesar de não competir 

com os números das produções avícola, bovina e suína, trata-se de um subproduto 

da indústria leiteira e representa um caso extremo, tanto pela exploração a qual os 

animais são sujeitados, quanto pela absurda ineficiência como método de prover 

nutrição à população.254 

Originalmente, o termo vitela era utilizado para designar bezerros machos 

descartados da indústria de produção de leite, abatidos antes de serem 

desmamados.255 Até que, na década de 1950, devido ao aumento da procura de 

consumidores por esta carne tenra e macia, produtores holandeses, em busca de 

maiores lucros, passaram a desenvolver métodos para manter os bezerros vivos por 

mais tempo, sem que a carne se tornasse vermelha ou mais dura.256 

No Brasil, até o final do século XX, a produção de vitela baseava-se 

praticamente nos milhares de bezerros machos, provenientes da agroindústria 

leiteira, que eram sacrificados anualmente logo após seu nascimento para que não 

se alimentassem do leite que deveria ser vendido e, assim, diminuir a receita dos 

produtores. Contudo, atentos ao mercado europeu e norte-americano que já 

produziam a vitela de forma mais lucrativa, a agroindústria nacional, com o uso 

restrito de leite ou com a utilização de sucedâneos – soluções “substitutas” do leite – 

reduziu os custos para criação de bezerros destinados à produção de vitela, 

passando a encarar este segmento como uma boa fonte de renda, principalmente se 
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vendidos a um mercado consumidor diferenciado, onde poderiam ser pagos valores 

mais elevados por uma carne “nobre” e de “melhor qualidade”.257     

Assim, genericamente, no Brasil, a palavra vitela tem sido utilizada para 

designar a carne de novilha ou novilho abatido antes de um ano de vida.258 Esta é 

também a definição dada pelo Sistema Nacional de Tipificação de Carcaças Bovinas 

– Portaria 193/84.259 Mas, na prática, além da idade em que ocorre o abate do 

bezerro, os aspectos relacionados ao sistema de criação também definem a vitela e, 

por conseqüência, o preço pago pelos consumidores.260   

Os sistemas de criação normalmente desenvolvidos aqui consistem na 

produção de dois tipos de vitela: a de carne branca – quando o bezerro é criado 

apenas com dieta líquida, abatido com idade de três a cinco meses e pesando de 

120 a 210 kg; e a de carne rosada – quando o bezerro é desaleitado precocemente 

e criado com dieta sólida com elevada proporção de grãos, abatido entre os cinco e 

seis meses de idade com 225 a 250 kg, sendo esta mais comum no Brasil por 

apresentar menores custos.261 Assim, tais tipos de produção baseiam-se, 

unicamente, nas exigências do mercado, que, segundo a Embrapa: 

 

(...) exige carcaças de boa conformação, apresentando cobertura fina de 
gordura. A carne tem de ser branca, obtida somente de animais recebendo 
dieta com baixos níveis de ferro. (...) A cor clara da carne é, justamente, 
uma das principais preocupações durante o processo de produção, uma vez 
que este é o critério que define a qualidade e o preço no mercado. Ela 
também se caracteriza pela maciez e sabor brando, quando comparada a 
outros tipos de carne bovina.262 
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Ademais, deve-se atentar ao fato de que os produtores deste segmento 

buscam a máxima lucratividade com altos ganhos de peso dos bezerros no menor 

espaço de tempo possível263, tornando ainda mais cruel os métodos utilizados para 

manter a carne clara e tenra, conforme será demonstrado a seguir. 

O método principal e fundamental para a criação de bezerros destinados à 

produção de vitela é o “confinamento”, que, segundo Vasconsellos, trata-se de 

técnica de introdução de bezerros de idade inicial de até 10 dias, em uma área 

completamente coberta e fechada, com pouca claridade, onde o animal mal pode se 

movimentar, ficando obrigado a comer e dormir a maior parte do tempo, obtendo-se, 

assim, uma engorda mais rápida e intensa até atingir o peso ideal ou idade máxima 

para o abate.264 Além disso, Singer afirma que, em muitos casos, os bezerros são 

presos por uma corrente, a fim de impedir que se virem até que fiquem grandes 

demais para se moverem numa baia tão estreita265  

Assim, para evitar o desenvolvimento de músculos e manter a carne macia do 

bezerro recém-nascido, estes são tirados de sua mãe logo nos primeiros dias de 

vida para receber um cruel e artificial tratamento em unidades de confinamento. 

Apenas pelo fato de serem separados de suas mães e privados de mamar 

(tendo de comer em baldes), os bezerros já começam a apresentar comportamentos 

que a agroindústria chama de “anômalos”, como a intersugação (ato de sugar seus 

companheiros de baia quando em grupo), a sugação não-nutritiva (morder ou sugar 

as instalações da baia) e, ainda, a auto-sugação (ato de sugar partes do seu próprio 

corpo), causando graves conseqüências, na medida em que acabam ingerido pêlo e 

sujeiras, além de ferimentos nas áreas sugadas.266  

Acrescidos a estes comportamentos, estudos comprovam que, ao serem 

separados, as mães vacas e os filhos bezerros demonstram grandes níveis de 
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estresse e ansiedade, por meio de “vocalizações” – emissões de sons via oral -, 

inquietação – andando de um lado para o outro com alto grau de alerta -, mantêm-se 

um olhando na direção onde o outro está, dentre outros comportamentos.267          

Quanto ao local de confinamento, num estábulo adaptado ou especialmente 

construído para este tipo de criação, os bezerros são colocados em baias individuais 

– com cerca de 56 cm de largura e 1,4 m de comprimento -, normalmente com piso 

ripado, isto é, afastado do chão de concreto com uma estrutura de madeira, com 

espaços largos o suficiente entre as peças para permitir que a maior parte da urina e 

do esterco escorra por entre as ripas.  

Então, apesar de projetados também para evitar a ocorrência de 

comportamentos anômalos na interação dos bezerros e facilitar a limpeza dos 

estábulos, as baias individuais estreitas e os pisos ripados agregam mais sofrimento 

e desconforto a estes. As baias na medida que os frustram ao não conseguirem 

virar-se, nem ao menos fazer sua higiene de forma confortável. Já no que concerne 

ao piso, porque maltratam os joelhos dos bezerros quando deitam e levantam e, 

devido aos espaços entre as peças de madeira, sentem-se receosos para mudar de 

posição.268 

Sobre a alimentação dos bezerros destinados à produção da carne de vitela, 

já se mencionou as conseqüências da separação destes de suas mães com a 

privação de mamar, tendo estes de se alimentarem bebendo em baldes. Outrossim, 

como também já dito, o luxuoso mercado consumidor de vitela, para pagar bons 

valores por esta iguaria, exige que esta tenha cor clara, senão branca, condição que 

reflete diretamente nos tipos de alimentos fornecidos aos bezerros. 

Os bezerros recém-nascidos até o fim da fase pré-ruminante – fase em que 

se alimentam apenas de leite – possuem a carne clara simplesmente pelo fato de 

terem carência de ferro, o qual só passa a ser obtido após o início da fase 

ruminante, com o consumo de pasto e outros tipos de forragem.269 Assim, para não 

ocorrer o escurecimento da carne, os produtores de vitela fazem um rígido controle 

de ferro no organismo destes seres, seja em dieta exclusivamente líquida (leite e/ou 

sucedâneos), seja na dieta sólida, onde é fornecida ração especial, com baixos 
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teores de ferro.270 Em outras palavras, com o único objetivo de atender as 

exigências do mercado e, assim, garantir bons retornos financeiros, os produtores 

mantêm os bezerros anêmicos durante toda as suas curtas vidas. 

Associado a isto, com o mesmo fundamento de maximização de lucros, os 

produtores de vitela passaram a priorizar a alimentação dos bezerros com 

sucedâneos (misturas preparadas para serem diluídas em água) eficazes ao 

crescimento, já que, em sua grande maioria, possuem anabolizantes para o 

desenvolvimento da proteína muscular e redução da porcentagem de gordura; e de 

baixo custo em detrimento do leite.271  

Então, aos produtores, a utilização da desmama precoce dos bezerros, aliada 

à utilização de sucedâneos com baixo teor de ferro trata-se de método 

extremamente eficaz e lucrativo, na medida em que barateia o custo da alimentação 

dos bezerros ao preservar o leite produzido pelas vacas para venda,272 permite o 

direcionamento dos nutrientes da produção de leite para atender as necessidades 

nutricionais da vaca, um maior ganho de peso destas durante o período de “serviço”, 

uma maior taxa de prenhez, assim como, a diminuição dos intervalos de partos em 

relação ao método tradicional de desmama.273   

O mesmo não pode ser dito a respeito dos bezerros, já que a anemia a qual 

são submetidos produz uma grande ansiedade por tudo aquilo que possa conter o 

mineral, por isso os animais lambem qualquer material que contenha ferro ao seu 

alcance, como pregos e materiais metálicos das celas e até mesmo, superando a 

própria repugnância natural, sua própria urina. Isso, segundo Singer, explica o uso 

de madeira na confecção das baias.274 

Ademais, além da profunda fraqueza provocada pela prolongada falta de ferro 

no organismo deste seres, outras doenças são comumente identificadas nestes tipos 

de criação, como a pneumonia, a tristeza parasitária (doença infecciosa e parasitária 

                                            
270 ALVES, Pedro Afonso Moreira; LIZIEIRE, Rosane Scatamburlo. Teste de um Sucedâneo na Produção de 
Vitelos. Revista Brasileira de Zootecnia. Viçosa, v. 30. n. 3, 2001. p. 818.   
271 MANCIO, Antonio Bento et al. Colostro fermentado, associado ao óleo de soja e promotor de crescimento, 
em substituição ao leite, na alimentação de bezerros mestiços leiteiros. Revista Brasileira de Zootecnia. 
Viçosa, v. 34. n. 4, 2005. p. 1315. 
272 ALVES, Pedro Afonso Moreira; LIZIEIRE, Rosane Scatamburlo. Teste de um Sucedâneo na Produção de 
Vitelos. Revista Brasileira de Zootecnia. Viçosa, v. 30. n. 3, 2001. p. 817. 
273 ÍTAVO, L.C.V. et al. Avaliação da produção de bezerros em confinamento ou em suplementação exclusiva. 
Arquivo Brasileiro de Medicina Veterinária e Zootecnia. v. 59. n. 4, 2007. p. 949. 
274 SINGER, Peter. Libertação Animal. ed. rev. Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004. p. 151. 
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transmitida pelo carrapato dos bovinos) e, principalmente, a diarréia, as quais são 

causadas pela debilidade corporal dos bezerros e erros de manejo alimentar e 

higiênico, assim como apontadas como as principais causas de mortalidade, 

existindo relatos que indicam a variação da taxa de mortalidade dos bezerros 

acometidos por estas doenças no Brasil entre 10.3% e 34%.275  

Portanto, a respeito dos “riscos” desta atividade, o maior desafio aos 

produtores é a elevada taxa de mortalidade dos bezerros submetidos a tais severas 

condições, que acabam buscando, principalmente, nas vacinações a altas doses de 

antibióticos a redução das perdas.276  

Pela simples descrição dos métodos que, dentre outros, são utilizados pela 

indústria da vitela para unicamente manter a carne macia e desbotada no maior 

índice de produção possível, como bem assevera Regan, é possível afirmar que, em 

seus curtos períodos de vidas, os: 

 

bezerros criados para vitela sofrem física e psicologicamente. Sofrem 
fisicamente porque, na sua maioria, enfrentam a dor e o desconforto 
causados por joelhos inchados, problemas digestivos e diarréia crônica. 
Sofrem psicologicamente porque suas vidas de confinamento solitário são 
caracterizadas pela privação mais abjeta. Nunca lhes é dada a 
oportunidade de mamar e pastar, de esticar as pernas, de respirar ar fresco 
e aproveitar a luz do sol, que eles apreciam por natureza.     

 

Eles ficam, então, de quatro a seis meses sob essas condições, quando são 

levados para um local onde são finalmente mortos.  

Por fim, cabe ressaltar que, enquanto no Brasil a indústria de vitela apresenta-

se como segmento promissor em crescimento, com grandes investimentos vindos do 

exterior, como do Canadá277 e da Itália278, em alguns Países a produção de vitela é 

proibida em decorrência da crueldade a que os animais são submetidos, como na 

                                            
275 BOTTEON, Rita de Cássia Campbell Machado et al. Freqüência de diarréia em bezerros mestiços sob 
diferentes condições de manejo na região do médio Paraíba – Rio de Janeiro e Minas Gerais. Braz. J. Vet. Res. 
Anim. Sci. Vol. 45. n. 2, 2008. p. 153.  
276 DIAS, Ricardo Signoretti; RESENDE, Flávio Dutra de. Sistema de produção de carne de vitelo. Disponível 
em:  http://www.sic.org.br/vitelo_producao.asp. Acesso em: 22/11/2009.  
277 Portal do Agronegócio. Notícias: Frigorífico do Canadá vai investir R$ 32 milhões em Cascavel (PR), 
17/08/2007. Disponível em:  http://www.portaldoagronegocio.com.br/conteudo.php?id=9658. Acesso em: 
22/11/2009. 
278 Portal do Agronegócio. Notícias: Itália quer comprar bezerros de SC. 05/12/2007. Disponível em: 
http://www.portaldoagronegocio.com.br/conteudo.php?id=9819. Acesso em: 22/11/2009. 

http://www.sic.org.br/vitelo_producao.asp
http://www.portaldoagronegocio.com.br/conteudo.php?id=9658
http://www.portaldoagronegocio.com.br/conteudo.php?id=9819
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Inglaterra – desde a década de 1990 -279; por outro lado, há casos em que foi 

proibida a utilização das baias de confinamento dos bezerros, como em alguns 

Estados dos EUA.280 

     

4.3 O PARADOXO DA INDÚSTRIA DE ANIMAIS PARA CONSUMO FRENTE AOS 

NOVOS POSTULADOS ÉTICO-JURÍDICOS AMBIENTAIS  

 

Tome partido. A neutralidade ajuda o opressor, nunca a vítima. 
O silêncio encoraja o algoz, nunca o oprimido. 

Elie Wiesel 
 

Ante todo o exposto no item anterior, a partir de uma análise das descrições 

sobre alguns dos métodos utilizados pela indústria de animais para consumo, é 

possível afirma que, embora a Constituição Federal tenha adotado a perspectiva 

antropocêntrica alargada como parâmetro axiológico, é a visão antropocêntrica e 

utilitarista que persiste e predomina neste segmento econômico, na medida em que 

desconsidera totalmente o valor intrínseco conferido aos animais não-humanos pela 

Lei Maior, tratando-os como mercadoria ou matéria-prima.281 

Ora, tendo-se claro que os princípios norteadores destas atividades são a 

maximização dos lucros e o atendimento às exigências do mercado – muitas vezes 

fúteis e supérfluas, como demonstrado -, forçosa é a conclusão de que tanto as 

necessidades quanto a integridade física e psíquica dos animais não-humanos nelas 

“produzidos” são relegadas a um segundo plano que, por vezes, nem mesmo é 

lembrado. 

Ademais, mesmo a título de amostragem, o item anterior demonstrou de 

forma latente que, de fato, existem muitas práticas da agroindústria que são 

inquestionavelmente desnecessárias do ponto de vista da preservação de direitos 

fundamentais humanos – como a produção de vitela -, o que nos remete à 

caracterização imediata da crueldade trabalhada no segundo capítulo deste 

                                            
279 MOLENTO, C.F.M. Bem-estar e produção animal: aspectos econômicos – revisão. Archives of Veterinary 
Science. V. 10. n. 1, 2005. p. 3. 
280 FAGUNDES, Renan Dissenha. O bem-estar animal ganha espaço. Revista Época. 27/05/2009. Disponível 
em: http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,EMI74793-15228,00.html. Acesso em: 22/11/2009. 
281 LEVAI, Laerte Fernando. Proteção Jurídica da Fauna. In: MARQUES, José Roberto (Org.). Leituras 
Complementares de Direito Ambiental: Ed. Juspodivm – Salvador, 2008. p. 234. 

http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0%2C%2CEMI74793-15228%2C00.html
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trabalho. Assim, sendo práticas que submetem os animais não-humanos à 

crueldade, muito mais que imorais, tais tecnologias empregadas na produção de 

animais para consumo são inconstitucionais, vez que contrariam frontalmente o 

emanado pelo art. 225, § 1º, inciso VII, da Constituição Federal de 1988. 

Por outro lado, poder-se-ia alegar que a Constituição Federal assegura, 

também, o direito à propriedade (art. 5º, XXII, CF/88) e a ordem econômica fundada 

na livre iniciativa (art. 170, caput, CF/88), permitindo, portanto, uma autonomia no 

exercício dos produtores agroindustriais sobre suas propriedades e no 

desenvolvimento de suas atividades. Nesse sentido, Paulsen, Caminha e Rios 

aduzem: 

 

A fundamentalidade ínsita à noção de livre iniciativa implica o 
reconhecimento de uma esfera jurídica dentro da qual os agentes 
econômicos gozam de autonomia no exercício de sua atividade econômica. 
Esse campo, onde grassa a economia privada, ‘consiste na faculdade 
consentida aos particulares de auto-regulamentação de seus interesses’.282  

 

Porém, como assevera Bahia, nenhum direito fundamental é ilimitado, pelo 

contrário, há limitações e estas cumprem relevante missão, pois coordenam os 

direitos e garantias fundamentais, tornando possível a concordância prática entre os 

dispositivos que os estabelecem. Por vezes, inclusive, a própria Constituição emana 

limitações aos direitos por ela postos, fala-se, então, em limitações constitucionais 

imanentes.283 É, porquanto, o caso dos direitos de propriedade e da livre iniciativa, 

que no artigo 170, incisos III e VI c/c art. 186, inciso II, ambos da CF/88, são 

limitados pelo dever do cumprimento da função social e proteção do meio ambiente, 

do qual os animais fazem parte.284     

Por outro ângulo, elevando-se o grau de abstração da análise, poder-se-ia 

afirmar que uma das principais tensões axiológico-normativas na conformação do 

Estado de Direito Ambiental reside justamente no enfrentamento entre os princípios 

                                            
282 PAULSEN, Leandro; CAMINHA, Vivian Josete Pantaleão; RIOS, Roger Raupp. Desapropriação e reforma 
agrária: função social da propriedade, devido processo legal, desapropriação para fins de reforma agrária, fases 
administrativa e judicial, proteção ao direito de propriedade. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. p. 31-
32.   
283 BAHIA, Carolina Medeiros. Princípio da Proporcionalidade nas manifestações culturais e na proteção 
da fauna. Curitiba: Juruá, 2006. p. 42-43. 
284 LEVAI, Laerte Fernando. Proteção Jurídica da Fauna. In: MARQUES, José Roberto (Org.). Leituras 
Complementares de Direito Ambiental. Salvador: Ed. Juspodivm, 2008. p. 244. 
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da liberdade (fundante de direitos individuais, como a propriedade e a livre iniciativa) 

e da solidariedade (base da nova dimensão de direitos e garantias, como o da 

proteção ao meio ambiente e aos seus elementos, como a fauna).285  

Contudo, segundo Fensterseifer, o conflito é apenas aparente, já que ambos 

os princípios têm o seu conteúdo estabelecido de forma sistemática no ordenamento 

jurídico286. Deve-se, então, ter em mente que não há uma hierarquia entre os direitos 

fundamentais e, portanto, o emprego do princípio da proporcionalidade (com seus 

três subprincípios: adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) 

mostra-se um bom mecanismo para se realizar a concordância prática e 

compatibilizar o princípio da preservação da natureza e a realização dos valores 

econômicos, culturais e sociais diante do caso concreto.287   

O fato é que, na situação em análise, os métodos utilizados para o exercício 

da atividade econômica agroindustrial submetem os animais não-humanos à 

crueldade, o que, além de constitucionalmente proibido, é tipificado como crime pela 

Lei de Crimes Ambientais. Assim, na medida em que o ordenamento jurídico limita a 

ação dos particulares às proibições constitucionais e legislativas, não se pode utilizar 

direitos constitucionalmente garantidos para justificar ações criminalizadas pelo 

ordenamento. Nesse sentido, bastante elucidativo é o caso julgado em 2008 no 

Tribunal de Apelação do Arizona, nos Estados Unidos da América, em que este não 

acatou os argumentos do acusado de porte e uso de droga (maconha), de que para 

exercer livremente o seu culto religioso precisaria do uso da referida substância, 

baseando sua decisão na inexistência de escusa normativa ao cometimento do 

crime de consumo e porte de maconha.288 

Portanto, além do fato do Estado de Direito Ambiental não corroborar o 

entendimento de inflexibilidade absoluta dos direitos de propriedade e livre iniciativa 

- comportando a solução de conflitos, mesmo que aparentes, destes com o de 

proteção à fauna, utilizando-se do princípio da proporcionalidade -, não há como se 

evocar em favor dos produtores da indústria de animais para consumo tais direitos 
                                            

285 FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos Fundamentais e Proteção do Ambiente: a dimensão ecológica da 
dignidade humana no marco jurídico-constitucional do Estado Socioambiental de Direito. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2008. p. 113.  
286 Ibid. p. 113.  
287 BAHIA, Carolina Medeiros. Princípio da Proporcionalidade nas manifestações culturais e na proteção 
da fauna. Curitiba: Juruá, 2006. p. 146-148. 
288 Supreme Court of Arizona. Case: State of Arizona vs. Dann Ray Hardesty. Disponível em: 
www.supreme.state.az.us/opin/pdf2009/Hardesty%20OP%20Final.pdf. Acesso em: 23/11/2009. 

http://www.supreme.state.az.us/opin/pdf2009/Hardesty%20OP%20Final.pdf
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individuais, como justificação ao cometimento do crime, constitucionalmente 

delineado, de submissão dos animais à crueldade.    

Então, frente a toda a fundamentação teórica existente demonstrada no 

transcorrer dos capítulos deste trabalho e a descrição dos casos concretos, voltada 

à realidade dos animais não-humanos utilizados na agroindústria, realizada no 

presente capítulo, corrobora-se a afirmação feita por Levai, de que há verdadeiro 

abismo que separa a teoria da prática289, devendo, portanto, Poder Público e 

sociedade, assumirem sua parcela de responsabilidade para, em seguida, buscar de 

forma compartilhada uma coerência que, no mínimo, aproxime as práticas sociais 

dos postulados teóricos assimilados no novo Estado de Direito.    

Nessa esteira, o caput do art. 225 da Constituição Federal de 1988 impôs o 

dever de defender (comportamentos positivos) e preservar (comportamentos 

negativos) o meio ambiente, simultaneamente, ao Poder Público e à coletividade, 

instituindo, assim, um sistema de responsabilidades compartilhadas, propício à 

atuação e à fiscalização mútuas. Este sistema de responsabilidade, assim, pode ser 

visualizado a partir de dois pontos referenciais: a institucionalização de deveres 

fundamentais ecológicos (estes de atribuição exclusiva da coletividade) e o agir 

integrativo da administração (este consistente em tarefa estatal somada ao dever 

dos cidadãos).290   

Aplicando-o disposto à presente temática, propõe-se ao Poder Público, para 

proteção dos animais não-humanos, principalmente ações positivas: como a 

interpretação e aplicação do rol normativo conforme os postulados do Estado de 

Direito Ambiental; a ampliação e efetivação da fiscalização das atividades 

agroindustriais; a promoção da educação ambiental por meio de campanhas 

informativas e conscientizadoras; a promoção e aplicação do princípio da 

informação, como forma de divulgação dos métodos inconstitucionalmente 

realizados pela indústria de animais para consumo; o ajuizamento de demandas 

judiciais em busca da proteção da fauna; dentre outros.      

                                            
289 LEVAI, Laerte Fernando. Crueldade consentida: crítica à razão antropocêntrica. Revista Brasileira de 
Direito Animal. Salvador: Instituto de Abolicionismo Animal, v. 1, n. I., 2006. p. 176 
290 FERREIRA, Heline Sivini. A biossegurança dos organismos transgênicos no Direito Ambiental 
brasileiro: uma análise fundamentada na teoria da sociedade de risco. Florianópolis: UFSC: 2008. Tese 
(Doutorado em Direito) - Universidade Federal de Santa Catarina, 2008. p. 242.  
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Já à coletividade, antes de tudo, cabe, a partir do conhecimento e 

compreensão da realidade,  buscar a coerência lógica entre os seus anseios postos 

no ordenamento jurídico – já que vivemos em uma democracia, onde os postulados 

constitucionais representam, em tese, a vontade coletiva – e seus hábitos diários, 

por meio de mudanças de atitudes e costumes. Além disso, também propõe-se à 

sociedade organizada ações positivas, como a promoção da disseminação do 

conhecimento de forma homogênea à toda coletividade; o “boicote” contra produtos 

e práticas que ofendam as normas constitucionais e infraconstitucionais de proteção 

à fauna; o ingresso de ações judiciais em busca da promoção da proteção dos 

animais não-humanos; a fiscalização ativa das ações e omissões do Poder Público, 

etc.    

Nesse diapasão, evidencia-se que a discussão proposta no presente trabalho 

não versa sobre o polêmico embate doutrinário entre a concessão ou não de direitos 

aos animais não-humanos – muito embora, filiando-se à tese de Ost291, explicite a 

preferência por um estimulo à valorização das capacidades éticas da espécie 

humana para buscar a melhoria da condição dos animais não-humanos. Pauta-se, 

sim, na evidenciação de que, no Brasil, os animais não-humanos foram efetivamente 

incluídos na esfera de proteção jurídica e de que se tem, no atual Estado de Direito, 

todos os instrumentos necessários para a efetivação desta proteção.  

Contudo, a materialização desta proteção jurídica a todos os animais não-

humanos, inclusive os explorados pela agroindústria, apenas ocorrerá com a 

inclusão, definitiva, destes na esfera de consideração moral, já que, conforme 

Singer, quando os desconsideramos moralmente o resultado não só é previsível292, 

como plenamente constatável, como por meios das atuais tecnologias utilizadas pela 

indústria de animais para consumo. 

Nesse sentido, importante ressaltar que o Direito, dentro do seu papel 

performativo, mais do que o “ser”, nos impõe o “dever ser”, assim como o Estado de 

Direito Ambiental que se projeta no mundo real como devir, como um projeto a ser 

concretizado. Como bem assevera Ferreira: 

 

                                            
291 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. p. 
260 
292 SINGER, Peter. Libertação animal. ed. rev. – Porto Alegre, São Paulo: Lugano, 2004.  p. 111.  
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O Estado de Direito Ambiental, portanto, tem valor como construção imaginária 
e mérito como proposta de exploração de outras possibilidades que se apartam 
da realidade para compor novas combinações daquilo que existe.293 

   

Contudo, a constante evolução da sociedade modifica os paradigmas 

existentes e exige uma constante renovação deste projeto, o que não significa 

necessariamente uma renovação legislativa, mas principalmente uma renovação 

interpretativa. É aí, então, que entra a função da Ética que, ao questionar o sistema, 

mantém-o vivo, transformando-o e adequando-o às novas realidades. E a norma 

jurídica, proposta de um ideal a ser alcançado, quando corretamente interpretada, 

alcança sua materialização, transformando o projeto utópico em realidade. 

  Com isso, Direito e Ética devem sempre caminhar lado a lado, 

acompanhando as conquistas humanas e participando ativamente nas quebras de 

paradigmas, revelando, de maneira holística, vias para a melhoria de qualidade de 

vida, não só dos seres humanos, mas também de todos os animais não-humanos, já 

que, para além de qualquer diferença, somos todos fios de uma mesma teia, 

habitantes de um mesmo planeta, somos todos terráqueosvi. 

5 CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa abarcou os usuais, porém paradoxais, métodos utilizados pela 

agroindústria na produção de animais para consumo, através de uma reflexão crítica 

de tais práticas, as quais são corroboradas pelo Poder Público e pela sociedade, por 

meio de seus hábitos. 

Em um primeiro momento, então, buscou-se uma análise dos modelos 

axiológicos existentes no tocante à relação homem-natureza e chegou-se, 

basicamente, a duas principais conclusões. A primeira, de que a perspectiva 

antropocêntrica clássica, que acompanhou a humanidade por quase toda a sua 

história, ainda é a visão dominante da racionalidade humana. Por outro lado, numa 

leitura detida da Constituição Federal de 1988, percebeu-se que o constituinte 

procurou tutelar a fauna sem vincular este cuidado a um possível proveito 

econômico, ou seja, conferindo um valor inerente aos animais não-humanos.  

                                            
293 FERREIRA, Heline Sivini. A biossegurança dos organismos transgênicos no Direito Ambiental 
brasileiro: uma análise fundamentada na teoria da sociedade de risco. Florianópolis: UFSC: 2008. Tese 
(Doutorado em Direito) - Universidade Federal de Santa Catarina, 2008. p. 233 
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Este fato caracteriza, portanto, a adoção do modelo antropocêntrico alargado 

pela Lei Maior para informar seus dispositivos, como parâmetro a ser seguido, 

motivo pelo qual, elegeu-se esta perspectiva ética como base teórica para análise 

jurídica do presente tema, aproveitando-se, também, algo da perspectiva não-

antropocêntrica, já que fomenta a quebra de paradigmas da racionalidade 

dominante. 

Em um instante posterior, avaliou-se o rol legislativo infraconstitucional e o 

marco constitucional de proteção à fauna de 1988, o qual instituiu o Estado de 

Direito Ambiental, com novos princípios e dimensão de direitos fundamentais 

estruturantes do ordenamento jurídico atual.  

Ainda nessa oportunidade, ao evidenciar-se a ausência de conceituação legal 

do termo “crueldade” – utilizado pelas normas protetivas nacionais -, demonstrou-se 

que, numa interpretação sistêmica, não poderiam ser considerados cruéis os atos 

estritamente necessários para a proteção dos direitos fundamentais humanos. 

Assim, não obstante ser possível questionar certos hábitos humanos que se dizem 

necessários, como a alimentação carnívora - debate complexo e controverso -, há 

práticas que são inquestionavelmente desnecessárias, cruéis, e, portanto, 

inconstitucionais.    

Numa etapa final, após a exposição de um breve histórico da dominação do 

homem sobre o mundo natural, culminando com a Revolução da Criação de 

Animais, sistema de produção capitalista, que transformou os animais não-humanos 

em mercadorias produzidas em série, visando a maximização dos lucros e a 

satisfação de um mercado consumidor fútil e perverso, fez-se a descrição de alguns 

dos métodos utilizados pelo modelo agroindustrial de criação, com o intuito de 

demonstrar a intensa crueldade a que são submetidos os animais por ela 

explorados, ultrapassando a fronteira do “aceitável”, contrariando claramente os 

postulados que guiam o novo Estado de Direito, mas que acabam por passar 

despercebidos, maquiados pela razão antropocêntrica que, utilizando-se da 

ausência de conceituação de crueldade, os rotula como necessários.    

Assim, diante de todo o exposto, pode-se concluir que o Estado de Direito 

Ambiental é, inicialmente, um parâmetro a ser seguido, mas os princípios postos à 

sua edificação já podem ser observados no âmbito normativo nacional. Ademais, o 

repertório legislativo brasileiro, dentro da perspectiva adotada, preconiza de forma 
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explícita e ampla a proteção da fauna contra atos cruéis, sendo, portanto, real e de 

plena aplicabilidade.  

Porém, nem sempre a interpretação destas normas é realizada em 

consonância com os ditames constitucionais, além de existir um enorme abismo 

jurídico que separa a teoria da prática, já que a racionalidade antropocêntrica 

clássica é a visão dominante enraizada na maior parte da população, inclusive dos 

aplicadores do direito, o que põe em cheque toda a efetividade das conquistas 

constitucionais relativas à proteção da fauna. 

Por fim, ressaltou-se, também, que a discussão proposta no presente trabalho 

não versa sobre a concessão ou não de direitos aos animais não-humanos, mas, 

pelo contrário, na constatação de que, no Brasil, os animais não-humanos foram 

efetivamente incluídos na esfera de proteção jurídica e de que se tem, no atual 

Estado de Direito, todos os instrumentos necessários para a efetivação desta 

proteção.  

Contudo, a materialização desta proteção jurídica a todos os animais não-

humanos, inclusive os explorados pela agroindústria, apenas ocorrerá com a 

inclusão definitiva destes na esfera de consideração moral humana, isto é, quando 

os homens passarem a perceber que os animais não-humanos também compõem 

este mesmo meio do qual fazem parte: a natureza e, portanto, merecem ter suas 

necessidades mínimas respeitadas e sua integridade física e psíquica preservadas, 

já que, numa visão holística, somos todos fios de uma mesma teia: a teia da vida. 
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